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RESUMO

A infraestrutura verde é uma solução baseada na natureza com potencial para

mitigar desafios urbanos contemporâneos, quando adequadamente planejada.

Cidades com diferentes capacidades de governança apresentam distintos níveis de

acesso a instrumentos que apoiem a tomada de decisão sobre a gestão da

infraestrutura verde e seus elementos. Este estudo desenvolveu um modelo espacial

de gestão da infraestrutura verde em cidades brasileiras. A partir de uma revisão

sistemática da literatura científica nacional, foram selecionados cinco serviços

ecossistêmicos e um indicador de vulnerabilidade social para compor o modelo:

promoção à saúde, recreação e lazer; suporte à biodiversidade; regulação da

temperatura e umidade; regulação da poluição atmosférica; regulação do fluxo

d’água; e vulnerabilidade social. O modelo foi aplicado na cidade de Belo Horizonte.

Os indicadores foram quantificados, espacializados e combinados por meio de

ponderação linear. Foram simulados diferentes cenários de governança para

investigar como esses cenários influenciam o peso dos componentes e o resultado

do modelo. A revisão da literatura revelou a predominância de estudos focados em

serviços de regulação e a escassez de abordagens multifuncionais. A simulação de

cenários de governança demonstrou que a consulta a especialistas tende a gerar

resultados próximos à equidade entre os múltiplos serviços, indicando a viabilidade

de aplicação do modelo mesmo em contextos de governança limitada. Os resultados

também evidenciam desigualdades no acesso aos serviços ecossistêmicos,

especialmente os culturais, reforçando a necessidade de um planejamento

estratégico que considere as interações entre os componentes da infraestrutura

verde e as dinâmicas territoriais Os elementos de infraestrutura verde identificados

na área urbana analisada demonstram potencial para ampliar a provisão de múltiplos

serviços ecossistêmicos, desde que sua adaptação considere as interações entre os

diferentes serviços. O modelo se mostra replicável, acessível e ajustado à realidade

brasileira, contribuindo para estratégias urbanas de resiliência, sustentabilidade e

justiça ambiental.

Palavras-chave: Belo Horizonte; correlação espacial; justiça ambiental; planejamento

urbano; soluções baseadas na natureza
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ABSTRACT

Green infrastructure is a nature-based solution with the potential to mitigate

contemporary urban challenges when adequately planned. Cities with different

governance capacities present distinct levels of access to instruments that support

decision-making regarding the management of green infrastructure and its elements.

This study developed a spatial model for green infrastructure management in

Brazilian cities. Based on a systematic review of the national scientific literature, five

ecosystem services and one social vulnerability indicator were selected to compose

the model: health promotion, recreation and leisure; biodiversity support; temperature

and humidity regulation; air pollution regulation; water flow regulation; and social

vulnerability. The model was applied to the city of Belo Horizonte. The indicators

were quantified, spatialized, and combined through linear weighting. Different

governance scenarios were simulated to investigate how these scenarios influence

the weight of the components and the model output. The literature review revealed

the predominance of studies focused on regulating services and the scarcity of

multifunctional approaches. The simulation of governance scenarios demonstrated

that consulting experts tends to generate results close to equity among multiple

services, indicating the feasibility of applying the model even in contexts with limited

governance capacity. The results also highlight inequalities in access to ecosystem

services, especially cultural ones, reinforcing the need for strategic planning that

considers the interactions between green infrastructure components and territorial

dynamics. The green infrastructure elements identified in the analyzed urban area

show potential to expand the provision of multiple ecosystem services, provided that

their adaptation considers the interactions among different services. The model

proves to be replicable, accessible, and suited to the Brazilian context, contributing to

urban strategies for resilience, sustainability, and environmental justice.

Keywords: Belo Horizonte; spatial correlation; environmental justice; urban planning;

nature-based solutions
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Introdução 

 

A rápida urbanização e as mudanças do clima impõem desafios sem precedentes 

às cidades, comprometendo a resiliência de suas funções e infraestruturas (Martini; 

Biondi, 2022; UN-Habitat, 2022). A resiliência urbana refere-se à capacidade das cidades 

de manter ou recuperar suas funções diante de perturbações, de adaptar às mudanças e de 

transformar rapidamente os sistemas que limitam a capacidade adaptativa atual ou futura 

(Meerow et al., 2016). Neste contexto, a infraestrutura verde tem recebido destaque como 

uma solução baseada na natureza1 para o enfrentamento dos desafios urbanos (Herath; 

Bai, 2024). 

A compreensão dos benefícios da infraestrutura verde para as cidades já é 

globalmente difundida entre pesquisadores, administradores públicos e outros atores 

interessados (Ordóñez et al., 2019; Sekulova et al., 2021; Herath; Bai, 2024). Contudo, 

estudos ressaltam a ausência de ferramentas de planejamento que integrem, desde sua 

concepção, dimensões da vulnerabilidade social às análises ecológicas (Korkou et al., 

2023). As teorias e estratégias de planejamento da infraestrutura verde foram 

desenvolvidas em contextos urbanos do Norte Global e a aplicação direta dessas 

abordagens para as cidades do Sul Global pode resultar em ações problemática e 

inadequada (Dobbs et al. 2019; Alizadeh; Prasad, 2023). Muitas cidades do Sul Global, 

como as cidades brasileiras, enfrentam um conjunto complexo de desafios, caracterizados 

por grandes desigualdades socioeconômicas, urbanização acelerada, muitas vezes 

informal, e estruturas de governança com recursos limitados (Derdouri et al., 2025).  

Nessas cidades, a distribuição dos espaços verdes é historicamente desigual, 

refletindo e perpetuando padrões de injustiça ambiental2 (Silva et al., 2018; Matias; 

Jereissati, 2022). A distribuição equitativa dos elementos da infraestrutura verde reduz os 

abismos sociais existentes ao oferecer espaços públicos para lazer, recreação, atividades 

físicas e contato com a natureza, melhorar a qualidade de vida e o bem-estar da população, 

além de atenuar os impactos dos eventos climáticos extremos, promovendo uma maior 

capacidade resposta de populações vulneráveis no enfrentamento destes impactos (Silva 

et al., 2018). É importante ressaltar que apenas a disponibilidade geográfica não assegura 

 
1 Soluções que são inspiradas e apoiadas pela natureza, que são custo-efetivas e simultaneamente fornecem 

benefícios ambientais, sociais e econômicos (European Commission, 2015). 
2 Justiça ambiental refere-se ao tratamento justo e o envolvimento significativo de todas as pessoas, 

independentemente de raça, cor, origem nacional ou renda, com relação ao desenvolvimento, 

implementação e aplicação de leis, regulamentos e políticas ambientais (EPA, 2023). 
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a equidade na oferta de serviços ecossistêmicos (Wolch et al, 2014). Os elementos da 

infraestrutura verde precisam possuir as características e recursos necessários para 

promover os serviços desejados e requerem uma gestão adequada ao longo do tempo 

(Knobel et al., 2019; Martini; Biondi, 2022). 

Modelos de planejamento da infraestrutura verde precisam otimizar a oferta de 

serviços ecossistêmicos considerando os contextos socioeconômicos e ambientais de cada 

território (Korkou et al., 2023). Em cidades onde os recursos financeiro, humanos e 

ecológicos são limitados, muitas vezes o planejamento estratégico é negligenciado pela 

escassez de metodologias, acessíveis que utilizem dados e ferramentas confiáveis, que 

não dependam de grandes investimentos tecnológicos ou financeiros (Devisscher et al.; 

2022). 

Este estudo aborda diretamente essa lacuna ao desenvolver um modelo espacial 

para gestão da infraestrutura verde calibrado ao contexto das cidades brasileiras, com 

potencial de aplicação em outras cidades com características urbanas semelhantes. Parte-

se da hipótese de que a integração de serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade social em 

um modelo espacial resulta em uma identificação mais eficaz e socialmente justa de áreas 

prioritárias para a alocação de infraestrutura verde do que abordagens que não consideram 

as dimensões ecológicas e sociais. Assim, o estudo tem como objetivo modelar os 

ecossistemas urbanos para identificar áreas prioritárias para alocação ou adaptação de 

elementos da infraestrutura verde. Especificamente, o estudo busca-se: (1) analisar as 

interações entre os serviços ecossistêmicos associados a infraestrutura verde e a 

vulnerabilidade social; (2) criar um modelo de gestão da infraestrutura verde usando 

dados e ferramentas de acesso livre; (3) avaliar o impacto da governança nos resultados 

do modelo de gestão da infraestrutura verde. A cidade selecionada para o estudo de caso 

foi Belo Horizonte, Brasil.  

A Figura 1 ilustra as principais etapas para construção do modelo de gestão da 

infraestrutura verdes de cidades brasileiras. 
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Figura 1 - Principais etapas para construção do modelo de gestão da infraestrutura verde de cidades 

brasileiras. 

 

Este documento está dividido em três capítulos. O primeiro, traz uma revisão de 

literatura sobre os sobre serviços ecossistêmicos associados a infraestrutura verde urbana 

no Brasil. O segundo capítulo propõe um método para mapear e avaliar a interação entre 

os indicadores de serviços ecossistêmicos e o indicador de vulnerabilidade visando a 

gestão de infraestruturas verdes urbanas. O terceiro capítulo compara diferentes cenários 

de governança social e avalia a suas influências no modelo de gestão da infraestrutura 

verde. 
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Capítulo 1. Serviços ecossistêmicos associados a infraestrutura verde em áreas 

urbanas do Brasil: uma revisão sistemática sobre lacunas, desafios e direções futuras 

 

Resumo: A infraestrutura verde tem sido considerada uma importante estratégia para a 

provisão de serviços ecossistêmicos em áreas urbanas. No entanto, a produção científica 

sobre o tema permanece concentrada em países do Norte Global, o que dificulta a 

compreensão de seus efeitos em contextos de alta urbanização e desigualdades sociais, 

como o de muitos países do Sul Global. Este estudo apresenta uma revisão sistemática da 

literatura sobre os serviços ecossistêmicos associados à infraestrutura verde em cidades 

do Brasil, com o objetivo de identificar tendências, lacunas e desafios da pesquisa 

nacional. Foram analisados 224 artigos publicados até junho de 2024, considerando os 

serviços abordados, sua distribuição no tempo e no espaço, os tipos de infraestrutura 

estudados e os conceitos utilizados. Os resultados indicam a predominância de serviços 

de regulação e manutenção, principalmente relacionados à conservação de habitats, 

regulação do clima e do ciclo hidrológico. A maioria dos estudos investigam áreas 

urbanas da região Sudeste, enquanto as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 

apresentam menor representação. O número de publicações cresceu, em média, 17,39% 

ao ano. As análises de concorrência identificaram três linhas de pesquisa: 1) articulações 

entre infraestrutura verde, saúde, bem-estar e justiça socioambiental; 2) interações 

ecológicas; e 3) adaptação climática. Apesar do avanço quantitativo, ainda existem 

lacunas importantes, principalmente no que diz respeito às abordagens multifuncionais 

da infraestrutura verde e às interações entre os diferentes serviços ecossistêmicos. 

Palavras-chave: Serviços ecossistêmicos; Infraestrutura verde; Áreas urbanas; Revisão 

sistemática; Sul Global. 

 

Abstract: Green infrastructure has been recognized as an important strategy for the 

provision of ecosystem services in urban areas. However, scientific research on this topic 

remains concentrated in countries of the Global North, which limits the understanding of 

its role in contexts of high urbanization and social inequalities, as found in many countries 

of the Global South.This study presents a systematic literature review on the ecosystem 

services associated with green infrastructure in Brazilian cities, aiming to identify 

national research trends, gaps, and challenges. A total of 224 articles published until June 

2024 were analyzed, considering the types of ecosystem services addressed, their spatial 

and temporal distribution, the types of green infrastructure studied, and the conceptual 
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frameworks employed. The results indicate a predominance of studies focused on 

regulation and maintenance services, mainly those related to habitat conservation, and 

climate and hydrological cycles regulation. Most studies are concentrated in urban areas 

in the Southeast region, while the North, Northeast, and Central-West regions remain 

underrepresented. The number of scientific publications increased, on average, by 

17.39% per year. Co-occurrence analysis revealed three main research themes: 1) 

connections between green infrastructure, health, well-being, and socio-environmental 

justice; 2) ecological interactions; and 3) climate adaptation. Despite the quantitative 

advances, significant gaps remain, particularly regarding multifunctional approaches to 

green infrastructure and the interactions among different ecosystem services. 

Keywords: Ecosystem services; Green infrastructure; Urban areas; Systematic review; 

Global South. 

 

Introdução 

 

Infraestrutura verde é uma rede estrategicamente planejada de áreas naturais e 

seminaturais, estabelecidas e/ou gerenciadas para fornecer uma ampla gama de serviços 

ecossistêmicos (European Commission, 2019). Dentre estes serviços estão a regulação do 

microclima, provisão de alimentos, regulação da qualidade do ar, redução de 

desigualdades e promoção da saúde e recreação (Alchapar et al., 2016, Brito; Rizzo, 2022; 

Evans et al., 2022; Camelo, 2023; Barbosa et al., 2024). No ambiente urbano, a 

implementação e manutenção da infraestrutura verde tem então a função de proteger e 

valorizar a natureza, incorporar conscientemente os processos naturais no ordenamento 

territorial, e atenuar efeitos das mudanças climáticas sobre as populações (Arthur; Hack, 

2022). 

Seja no ambiente urbano ou rural, qualquer tentativa de medir, mapear ou 

valorizar os serviços ecossistêmicos começa com a descrição e categorização dos mesmos 

(Czúcz et al., 2018). Diversos métodos de categorização destes serviços foram descritos 

e aplicados na literatura científica, sendo a Classificação Internacional Comum de 

Serviços Ecossistêmicos (CICES) um dos mais utilizados nos estudos 

contemporâneos(Czúcz et al. 2018; Haines-Young; Potschin-Young, 2018). A CICES é 

baseada em uma estrutura hierárquica de quatro níveis hierarquização: Seção, Divisão, 

Grupo e Classe (Haines-Young; Potschin-Young, 2018). No nível mais abrangente, os 

serviços ecossistêmicos são classificados em três seções: Serviços ecossistêmicos 
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culturais, englobam as características não materiais dos ecossistemas que impactam 

positivamente na saúde e bem-estar de uma população; Serviços de provisão, são os 

insumos materiais e energéticos obtidos dos ecossistemas dos quais bens e produtos são 

derivados; Serviços de regulação e manutenção, incluem todas as formas pelas quais os 

ecossistemas podem mediar o ambiente no qual as pessoas vivem (Haines-Young; 

Potschin-Young, 2018). Além da CICES, outros sistemas de categorização são 

amplamente difundidos, como a Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), a 

Economia dos Ecossistemas e da Biodiversidade (TEEB, Sukhdev et al., 2010) e o 

sistema de Contribuições da Natureza para as Pessoas (NCP, Pascual et al., 2017). 

Nos últimos 20 anos, houve um aumento significativo de pesquisas sobre os 

serviços ecossistêmicos fornecidos pela infraestrutura verde (Herath; Bai, 2024). Essa 

literatura científica é predominantemente composta por estudos realizados na Europa, 

Estados Unidos e China (Bakhtsiyarava et al., 2024; Herath; Bai, 2024). Embora essa 

predominância geográfica esteja mudando, a escassez de pesquisas em países do Sul 

Global, principalmente de baixa renda, ainda é relatada em diversos estudos (Arthur; 

Hack, 2022; Bakhtsiyarava et al., 2024). Em países do Sul Global, a provisão de serviços 

ecossistêmicos exibe particularidades relacionadas com as características climáticas e 

ambientais das regiões de baixa latitude, altas taxas de crescimento e densidade 

populacional, políticas públicas incipientes e grandes desigualdades sociais (Guo et al., 

2023; Li et al., 2024; World Bank, 2024).  

Baseado nas informações supracitadas, este trabalho busca fazer uma revisão 

sistemática sobre pesquisas envolvendo os serviços ecossistêmicos associados a 

infraestrutura verdes urbanas em um país do Sul Global com o objetivo de responder as 

seguintes questões: 1) Quais serviços ecossistêmicos predominam na literatura científica? 

2) A dinâmica das publicações no espaço-tempo acompanha a tendência global? 3) Quais 

são as principais tipologias de infraestrutura verde investigadas? 4) Quais lacunas, 

desafios e direções podem nortear as pesquisas futuras? Neste estudo define-se como 

serviços ecossistêmicos associados à infraestrutura verde as funções, recursos e 

benefícios de natureza social, ecológica, ambiental e econômica fornecidos ou otimizados 

pela infraestrutura verde e seus elementos, incluindo os componentes vegetais e 

aquáticos.  

O Brasil, maior país do hemisfério Sul e um dos mais populosos do mundo, foi 

selecionado como área-alvo deste estudo devido as suas características socioeconômicas 

e urbanísticas. Até a década de 1960, a população brasileira era predominantemente rural 
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e a partir da expansão dos setores agrícola e industrial, iniciou-se o período 

"Desenvolvimentista" (Ahmed et al., 2022). Este período foi marcado pela migração da 

população rural para as cidades que impulsionou o crescimento econômico do país, a 

industrialização e a urbanização dos territórios(Ahmed et al., 2022). Atualmente, o legado 

dessa transição é um cenário contemporâneo de desafios complexos. O país não apenas 

concentra mais de 85% de sua população em cidades, mas o faz sob um dos mais elevados 

índices de desigualdade social do mundo (Flores et al., 2022; World Bank, 2024). De 

acordo com as projeções do Relatório Mundial das Cidades de 2024, a alta densidade 

urbana do Brasil se intensificará nos próximos anos podendo atingir 89% até 2030 (UN-

Habitat, 2024).  

No contexto ecológico, o Brasil se destaca por ser um dos países mais ricos em 

termos de recursos naturais, representando 14% da biocapacidade global (capacidade da 

biosfera de gerar recursos e sequestrar resíduos; Ahmed et al., 2022). Apesar dessa 

abundância de recursos naturais, poucos estudos revisaram o fornecimento de serviços 

ecossistêmicos (Parron et al., 2019; Flores et al., 2022; Barbosa et al., 2024) e não foram 

encontradas pesquisas sobre as tendências científicas dos serviços ecossistêmicos 

associados à infraestrutura verde nas áreas urbanas brasileiras.  

 

Material e métodos 

 

Coleta de dados 

Foi realizada uma busca sistemática de trabalhos nos sistemas para selecionar 

artigos completos, de periódicos revisados por pares, que investigaram serviços 

ecossistêmicos associados à infraestrutura verde em áreas urbanas brasileiras. Com base 

no protocolo dos Principais Itens para Relatar Revisões Sistemáticas e Meta-análises 

(PRISMA, http://www.prisma-statement.org/ ) foram adotadas medidas para minimizar 

o viés durante a identificação, seleção e síntese dos artigos.  

A seguinte sequência de busca booleana foi aplicada aos campos de título, resumo 

e palavras-chave dos artigos:  

• "Serviço* ecossistêmico*" OR "Serviço* ambiental*" OR "Problema* urbano*" 

OR Sustentabilidade* AND  

• Cidade* OR Comunidade* OR Urbano* OR "Planejamento urbano" OR Gestão 

OR ODS11 AND 

http://www.prisma-statement.org/
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• Vegetação* OR "Floresta* urbana*" OR "Silvicultura urbana" OR Arborização 

OR "Árvore*" OR "Infraestrutura* verde*" OR "Infraestrutura verde-azul" OR 

"Infraestrutura azul-verde" OR "Infraestrutura azul" OR "Área* verde*" OR 

"Espaço* verde*"  AND 

• Brasil  

A estrutura da busca exigia a presença de, no mínimo, um termo de cada um dos 

quatro grupos de termos. A diversidade de termos utilizados na busca sistemática foi 

planejada para abranger o maior número possível de estudos sobre o tema. Considerando 

que o conceito de infraestrutura verde começou a ser utilizado na literatura científica 

brasileira na primeira década do século XXI, limitar a busca a artigos que utilizam 

exclusivamente esse termo poderia resultar na subnotificação de pesquisas. Os termos 

foram pesquisados em inglês e português. O inglês é o principal idioma das publicações 

científicas (Alavipanah et al., 2017) e o português foi incluído pelo contexto geográfico. 

As opções de busca incluíram título, resumo e palavras-chave. O corte temporal englobou 

todos os documentos publicados até 30 de junho de 2024, resultando em 1449 artigos. 

A triagem inicial foi realizada com a leitura do título e resumo. Como foram 

utilizados alguns termos abrangentes, por exemplo Sustentabilidade, Gestão e Vegetação, 

dois critérios foram aplicados para a triagem dos artigos: 1) abordar explicitamente uma 

área urbana brasileira; 2) investigar um ou mais serviços ecossistêmicos associados a 

infraestrutura verde. Após a triagem inicial, 249 artigos foram selecionados. 

Posteriormente, ocorreu a leitura completa dos documentos para averiguação do escopo 

conforme os critérios aplicados e a extração dos dados. Artigos de revisão não foram 

considerados. 

Os dados extraídos dos artigos foram: título, idioma, ano da publicação, nível 

geográfico do estudo (país, bioma, macrorregião, estado, região metropolitana, cidade, 

bacia hidrográfica, bairro/setor, área verde ou experimento), área de estudo, serviços 

ecossistêmicos investigados, classificação dos serviços ecossistêmicos (se mencionada), 

tipologia de infraestrutura verde investigada/recomendada, se menciona o termo 

‘infraestrutura verde’, se aborda a multifuncionalidade da infraestrutura verde; se aborda 

a vulnerabilidade socioeconômica. 

 

Classificação Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos  

A metodologia utilizada para categorizar os serviços ecossistêmicos foi a versão 

5.1 da CICES. A primeira versão da CICES foi publicada em 2013 e desde então é 
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amplamente empregada no mapeamento, avaliação e valoração dos serviços 

ecossistêmicos (Haines-Young; Potschin-Young, 2018). A versão 5.1 foi publicada em 

janeiro de 2018 e sua principal evolução foi estrutural, facilitando a agregação das 

categorias dos serviços (Haines-Young; Potschin-Young, 2018). A CICES foi 

selecionada por oferecer um grande nível de detalhamento dos serviços ecossistêmicos 

em uma estrutura hierárquica, com cada nível sendo progressivamente mais específico 

(Czúcz et al. 2018; Haines-Young; Potschin-Young, 2018). O nível mais abrangente da 

CICES é denominado “Seção”. Os níveis subsequentes são “Divisão”, “Grupo” e 

“Classe”. Para exemplificar, a classificação do serviço ecossistêmico de polinização é 

exibida na Tabela 1-1. 

Tabela 1-1: Classificação do serviço ecossistêmico de polinização segundo a estrutura CICES 

Nível 

hierárquico 
Código Descrição 

Seção 2 Regulação e manutenção (biótica) 

Divisão 2.2 Regulação das condições físicas, químicas e biológicas 

Grupo 2.2.2 Manutenção do ciclo de vida, proteção do habitat e do 

pool genético 

Classe 2.2.2.1 Polinização (ou dispersão de “gametas” em um contexto 

marinho) 

 

Análise dos dados 

Os serviços ecossistêmicos foram analisados a nível de Seção e Classe da CICES. 

Quando esses níveis não eram explicitamente mencionados, a classificação foi baseada 

na descrição do serviço ecossistêmico apresentada na seção de métodos da pesquisa. 

Foram quantificados os artigos que investigaram serviços ecossistêmicos de cada Seção 

e Classe.  

A similaridade entre os artigos com base na co-ocorrência de Classe ou grupo de 

Classes foi analisada a fim de identificar tendências científicas e de inter-relações entre 

os serviços ecossistêmicos. O valor de similaridade reflete o grau que artigos analisam 

um mesmo serviço ou grupo de serviços ecossistêmicos. A presença ou ausência de cada 

Classe CICES nos artigos foi registrada. Seguindo a metodologia de Czúcz et al. (2018), 

foram incluídas na análise Classes presentes em pelo menos cinco artigos, totalizando 19 

classes. No agrupamento hierárquico adotou-se a distância de Jaccard, utilizada para 

conjuntos de dados binários (presença ou ausência). A validação dos agrupamentos foi 

realizada por meio da correlação cofenética, que mede a associação entre a matriz original 

de dissimilaridades e as distâncias representadas pelo dendrograma. Esse coeficiente, 
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calculado com base na correlação de Pearson (r), expressa o quanto a estrutura gerada 

pelo método de agrupamento preserva os padrões de dissimilaridade dos dados (Sokol & 

Rohlf, 1962). O ambiente R Core Team (2024) foi utilizado para processamento, 

incluindo as funções: proxy::dist para o cálculo da matriz de distância de Jaccard, 

cluster::hclust para o agrupamento por ligação completa e stats::cophenetic para cálculo 

do coeficiente de correlação cofenética. 

Ano da publicação, área de estudo e nível geográfico embasaram as análises 

espaço-temporal. Informações acerca de áreas de estudo localizadas em outros países 

também foram coletadas. A taxa de crescimento anual composta (Compound Annual 

Growth Rate, CARG) das publicações foi calculada utilizando a seguinte equação: 

𝐶𝐴𝑅𝐺 = (
𝑉𝑓

𝑉𝑖
)

1
𝑛

− 1 

Onde Vi = valor publicações no primeiro ano; Vf = valor de publicações no último 

ano; n = período em anos. 

Nome e número de autores, afiliação dos autores e fonte das publicações 

(periódicos), bem como suas respectivas áreas de conhecimento foram extraídas dos 

artigos selecionados para caracterizar as fontes de informação científica 

Informações sobre as tipologias de infraestrutura verde investigadas ou 

recomendadas e se o artigo menciona explicitamente o termo “infraestrutura verde” 

fundamentaram as análises sobre termos e conceitos empregados na literatura científica. 

As tipologias de infraestrutura verdes mais estudadas foram avaliadas usando nuvem de 

palavras. A nuvem de palavras foi gerada utilizando a função wordcloud::wordcloud no 

ambiente R Core Team (2024), com parâmetros ajustados para uma frequência mínima 

de duas ocorrências. 

 

Resultados e discussão 

 

A análise dos 224 artigos originais selecionados após a triagem (Apêndice Quadro 

1) revelou padrões distintos nas dimensões geográfica, temporal e temática da literatura 

científica sobre infraestrutura verde no Brasil. 

 

Serviços ecossistêmicos – CICES nível Seção 

A análise temática da literatura científica revelou a predominância de pesquisas 

sobre os serviços de regulação e manutenção. Esta seção da CICES foi o objeto de estudo 
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em 178 dos 224 artigos analisados, um volume superior ao observado para os serviços de 

provisão (41 artigos) e culturais (32 artigos) (Tabela 1-2). Esse predomínio não se 

restringe aos estudos sobre infraestrutura verde urbana no Brasil. Em uma revisão mais 

ampla sobre serviços ecossistêmicos no país, Parron et al. (2019) também identificaram 

maior concentração de pesquisas dedicadas a essa mesma seção da CICES. Resultados 

semelhantes foram relatados por Ma e Yang (2025) ao revisarem a literatura científica 

em escala global.  

A convergência entre esses estudos sugere um padrão consistente na literatura 

científica, embora não permita atribuir tal predominância a um fator isolado. Em áreas 

urbanas, muitos dos serviços associadas ao enfrentamento dos principais desafios 

ambientais, como regulação da temperatura, fluxo de água e melhoria da qualidade do ar, 

estão agrupados justamente na categoria de regulação e manutenção, o que pode 

contribuir para sua maior ênfase nas pesquisas. Além disso, Ma e Yang (2025) destacam 

limitações metodológicas na quantificação de serviços ecossistêmicos culturais, aspecto 

que possivelmente influencia na sua menor representatividade nos estudos analisados. 

 

Tabela 1-2: Frequência (Freq.) de artigos por seção e combinações de seções da CICES 

Número de seções Seções abordadas Freq. de artigos  

n (%) 

1 Cultural 22 (10,95 %) 

Provisão 23 (11,44%) 

Regulação e manutenção 156 (77,61%) 

Subtotal (1 seção) 201 (100 %) 

2 Cultural + Provisão 1 (5,26%) 

Cultural + Regulação e manutenção 5 (26,32%) 

Provisão + Regulação e manutenção  13 (68,44%) 

Subtotal (2 seções) 19 (100%) 

3 Cultural + Provisão + Regulação e 

manutenção 

4 (100%) 

Total 224 

 

A maioria das pesquisas investigou serviços ecossistêmicos de uma única seção 

(89,73%), enquanto 23 artigos (10,27%) investigaram explicitamente serviços 

pertencentes a duas ou mais seções. Apenas quatro estudos (Ferreira et al., 2019; Juntti et 

al., 2021; Barbosa et al., 2024; Cuchi et al., 2024) abordaram simultaneamente serviços 

ecossistêmicos de todas as seções, destacando o quão emergente e escassas são as 

abordagens empíricas sobre a multifuncionalidade da infraestrutura verde no Brasil. 
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Serviços ecossistêmicos – CICES nível classes 

A versão 5.1 da CICES categoriza os serviços ecossistêmicos em 90 classes, das 

quais 54 foram identificadas nos artigos analisados. As classes mais investigadas e seus 

respectivos códigos (mostrados em parênteses) foram: manutenção de populações e 

habitats (2.2.2.3); regulação da temperatura e da umidade (2.2.6.2); ciclo hidrológico e 

regulação do fluxo de água (2.2.1.3); filtragem/sequestro/armazenamento/acumulação 

por microrganismos, algas, plantas e animais (2.1.1.2). Todas essas pertencem a seção de 

Regulação e Manutenção (Figura 2 A). Estes resultados indicam que tais serviços 

ecossistêmicos apresentam menor ambiguidade para avaliações empíricas (Czúcz et al., 

2018) e refletem os desafios das áreas urbanas brasileiras. 

Neste estudo, a classe de código 1.3 foi atribuída ao serviço de provisão de 

vegetação em áreas urbanas, uma vez que a CICES versão 5.1 não possui uma classe 

específica para a provisão de vegetação urbana. A quantidade e a distribuição da 

vegetação em áreas urbanas foi objeto de estudo de 23 artigos, que analisaram o 

fornecimento equitativo de serviços ecossistêmicos. Assim, a classe "1.3: Outros", da 

seção de Provisão, foi utilizada para classificar esses estudos. A classe de plantas 

terrestres cultivadas (incluindo fungos e algas) para fins nutricionais (1.1.1.1), também 

da seção de Provisão, foi analisada em 13 artigos (Figura 2 A). Dentro da seção cultural, 

as classes mais investigadas foram: características dos sistemas vivos que permitem a 

investigação científica ou a criação de conhecimento ecológico tradicional (3.1.2.1); 

características dos sistemas vivos que permitem atividades que promovem a saúde, a 

recuperação ou o prazer por meio de interações ativas ou imersivas (3.1.1.1); e 

características dos sistemas vivos que permitem atividades que promovem a saúde, a 

recuperação ou o prazer por meio de interações passivas ou de observação (3.1.1.2) 

(Figura 2 A). 

A   
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Tabela 1-3 exibe as classes de serviços ecossistêmicos, conforme a estrutura 

CICES, que não foram abordadas em nenhum dos artigos analisados. A ausência de 

algumas dessas classes, como por exemplo proteção contra incêndios e ventos, detalha as 

lacunas na literatura científica sobre os benefícios das infraestruturas verdes urbanas para 

as cidades brasileiras.  
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Tabela 1-3: Classes de serviços ecossistêmicos, segundo a CICES, não identificados na revisão sistemática 

da literatura  

Seção Classes (Bióticas) Classes (Abióticas) 

Provisão 1.1.2.1; 1.1.2.2; 1.1.2.3; 1.1.3.2; 

1.1.3.3; 1.1.4.1; 1.1.4.2; 1.1.4.3; 

1.1.6.2; 1.1.6.3; 1.2.1.3; 1.2.2.2; 

1.2.2.3 

4.2.1.4;   4.2.2.3; 4.3.1.1; 

4.3.1.3; 4.3.2.1; 4.3.2.2; 

4.3.2.3; 4.3.2.5 

Regulação e 

Manutenção 
2.1.2.1;   2.2.1.4;   2.2.1.5;   2.2.5.2 

5.1.1.1; 5.1.1.2; 5.1.2.1;    

5.2.1.1; 5.2.1.3 
Código CICES: 1.1.2.1 – Plantas cultivadas por aquicultura in situ para fins nutricionais; 1.1.2.2 - Fibras e 

outros materiais provenientes da aquicultura in situ para utilização direta ou transformação; 1.1.2.3 – 

Plantas cultivadas por aquicultura in situ como fonte de energia; 1.1.3.2 – Fibras e outros materiais 

provenientes de animais criados para uso direto ou processamento; 1.1.3.3 – Animais criados para fornecer 

energia; 1.1.4.1 – Animais criados em aquicultura in situ para fins nutricionais; 1.1.4.2 – Fibras e outros 

materiais provenientes de animais criados em aquicultura in situ para uso direto ou processamento; 1.1.4.3 

– Animais criados por aquicultura in situ como fonte de energia; 1.1.6.2 – Fibras e outros materiais 

provenientes de animais selvagens para uso direto ou processamento; 1.1.6.3 – Animais selvagens 

(terrestres e aquáticos) usados como fonte de energia; 1.2.1.3 – Genes individuais extraídos de plantas 

superiores e inferiores para o projeto e a construção de novas entidades biológicas; 1.2.2.2 – Animais 

selvagens (organismos inteiros) usados para criar novas raças ou variedades; 1.2.2.3 – Genes individuais 

extraídos de organismos para o projeto e a construção de novas entidades biológicas; 2.1.2.1 – Redução do 

odor;   2.2.1.4 – Proteção contra o vento;   2.2.1.5 – Proteção contra incêndios;   2.2.5.2 – Regulação das 

condições químicas das águas salgadas por processos vivos; 4.2.1.4 – Água costeira e marinha utilizada 

como fonte de energia;   4.2.2.3 – Água subterrânea (e subsuperficial) utilizada como fonte de energia; 

4.3.1.1 – Substâncias minerais utilizadas para fins nutricionais; 4.3.1.3 – Substâncias minerais utilizadas 

como fonte de energia; 4.3.2.1 – Substâncias não minerais ou propriedades do ecossistema utilizadas para 

fins nutricionais; 4.3.2.2 – Substâncias não minerais utilizadas em materiais; 4.3.2.3 – Energia eólica; 

4.3.2.5 – Geotérmica; 5.1.1.1 – Diluição por ecossistemas de água doce e marinhos; 5.1.1.2 – Diluição pela 

atmosfera; 5.1.2.1 – Mediação de incômodos por estruturas ou processos abióticos;    5.2.1.1 – Fluxos de 

massa; 5.2.1.3 – Fluxos gasosos 

 

A Figura 2 B apresenta o dendrograma resultante da análise de agrupamento 

hierárquico baseada na co-ocorrência das classes de serviços ecossistêmicos entre os 

artigos analisados. A qualidade do ajuste do dendrograma foi avaliada por meio da 

correlação cofenética, que apresentou valor de r = 0,936, indicando que o agrupamento 

hierárquico representou de forma consistente os padrões de similaridade entre as classes 

analisadas. Foram identificados três agrupamentos (G1, G2 e G3), que representam 

padrões comuns de investigação.  

O agrupamento G1 inclui pesquisas que tratam da provisão de vegetação e 

regulação de doenças, serviços culturais que promovem saúde e lazer (tanto bióticos 

quanto abióticos), além pesquisas orientadas ao serviço de produção de conhecimento 

científico. Esse agrupamento destaca a, recente e rápida, expansão da abordagem 

socioeconômica nos estudos sobre infraestrutura verde no Brasil. Entre os artigos 

analisados, os primeiros a integrar explicitamente dimensões socioeconômicas e 

ecossistêmicas foram publicados em 2016 (Macedo; Haddad, 2016; Gurgatz et al., 2016). 

No período de 2018 a 2023, o número de trabalhos que adotam essa mesma perspectiva 

apresentou um crescimento anual de 41,42%. Esse conjunto de resultados sinaliza o 
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fortalecimento das evidências que relacionam os benefícios dos ecossistemas à saúde e 

ao bem-estar das populações, ao mesmo tempo em que amplia o debate sobre a 

distribuição desses benefícios nas cidades. Estudos recentes têm chamado atenção para 

desigualdades na qualidade e na disponibilidade de serviços ecossistêmicos entre 

diferentes grupos sociais, especialmente aqueles em situação de maior vulnerabilidade 

(Cuchi et al., 2024; Pena et al., 2024). 

O agrupamento G2 abrange pesquisas sobre o suporte e a manutenção da 

biodiversidade, provisão de plantas cultivadas e não cultivadas para fins nutricionais, 

polinização e dispersão de sementes. Esse agrupamento destaca as interações ecológicas 

nas áreas urbanas, como a riqueza e a adaptabilidade da biodiversidade, a conectividade 

entre os elementos da infraestrutura verde e a produção de alimentos. Esta revisão 

identificou 13 artigos que investigaram a produção de alimentos em elementos da 

infraestrutura verde, englobando tanto a subsistência humana quanto a de outras espécies. 

Exemplos incluem hortas comunitárias e quintais urbanos voltados à segurança alimentar 

(Medeiros et al., 2019; Camelo et al., 2023), habitats que sustentam pássaros (Lima-

Passos et al., 2023; Silva et al., 2023), morcegos (Sazima; Sazima, 2022) e macacos 

(Andrade et al., 2022). Evans et al. (2022) mencionam que a produção de alimentos tem 

sido frequentemente negligenciada dentro da literatura global sobre infraestruturas 

verdes. No entanto, essa tendência não foi tão expressiva na literatura brasileira.  

Embora este estudo não tenha o objetivo de investigar as interações entre os 

serviços ecossistêmicos, os resultados do agrupamento hieráquico corroboram com os 

achados de Lee e Lautenbach (2016). Esses pesquisadores identificaram fortes relações 

sinérgicas entre os serviços de proteção de habitat e pool genético com serviços 

reguladores associados a processos e funções do ecossistema, o que é consistente com o 

padrão do agrupamento G2. Além disso, eles observaram sinergias entre serviços 

culturais e estéticos que favorecem atividades recreativas, similar ao padrão identificado 

no agrupamento G1. 

O agrupamento G3 é composto exclusivamente por serviços ecossistêmicos de 

regulação e manutenção bióticos e de provisão abióticos, incluindo as classes de fluxo, 

provisão e qualidade da água e serviços de regulação da temperatura, poluentes e erosão. 

De forma geral, este agrupamento destaca pesquisas que analisam serviços 

ecossistêmicos diretamente associados à adaptabilidade, habitabilidade e resiliência das 

cidades frente aos impactos do clima e dos extremos climáticos. 



29 

 

 

 

 
Figura 2: A) Distribuição das classes de serviços ecossistêmicos mais estudadas, categorizadas pelas seções 

da CICES; B) Dendrograma do agrupamento hierárquico (método de ligação completa), mostrando a 

similaridade entre classes com base na coocorrência nos artigos analisados.  

Códigos CICES: 1.1.1.1 – Plantas terrestres cultivadas (incluindo fungos e algas) para fins nutricionais; 

1.1.5.1 – Plantas silvestres (terrestres e aquáticas, incluindo fungos e algas) usadas para nutrição; 1.3 – 

Provisão de vegetação urbana (apenas neste estudo); 2.1.1.2 – Filtragem/sequestro/armazenamento/ 

acumulação por microrganismos, algas, plantas e animais; 2.2.1.1 – Controle das taxas de erosão; 2.2.1.3 – 

Ciclo hidrológico e regulação do fluxo de água (incluindo controle de enchentes e proteção costeira); 2.2.2.1 

– Polinização (ou dispersão de “gametas” em um contexto marinho); 2.2.2.2 – Dispersão de sementes; 

2.2.2.3 – Manutenção de populações em viveiros e habitats (incluindo a proteção do pool genético); 2.2.3.2 

– Controle de doenças; 2.2.5.1 – Regulação da condição química de águas doces por processos vivos; 

2.2.6.1 – Regulação da composição química da atmosfera e dos oceanos; 2.2.6.2 – Regulação da 

temperatura e da umidade, incluindo ventilação e transpiração; 3.1.1.1 – Características dos sistemas vivos 
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que permitem atividades que promovem a saúde, a recuperação ou o prazer por meio de interações ativas 

ou imersivas; 3.1.1.2 – Características dos sistemas vivos que permitem atividades que promovem a saúde, 

a recuperação ou o prazer por meio de interações passivas ou de observação; 3.1.2.1 – Características dos 

sistemas vivos que permitem a investigação científica ou a criação de conhecimento ecológico tradicional; 

4.2.1.1 – Água de superfície para consumo; 4.2.2.1 – Água subterrânea (e subsuperficial) para consumo; 

6.1.1.1 – Características naturais e abióticas da natureza que permitem interações físicas e experimentais 

ativas ou passivas. 

 

Análise espaço-temporal 

Os 224 artigos foram publicados entre o período de 2002 e 2024 (Figura 3 A). 

Ressalta-se que os dados de 2024 foram excluídos das análises estatísticas por 

abrangerem apenas o primeiro semestre do ano. A taxa de crescimento anual das 

publicações foi de 17,39%, indicando o aumento significativo de interesse no tema, 

especialmente a partir de 2015 (Figura 3 A). Esse crescimento destaca o reconhecimento 

dos benefícios da infraestrutura verde para áreas urbanas. Diferente da tendência global, 

que apresenta um crescimento contínuo entre 2012 e 2018 (Escobedo et al., 2019; Herath; 

Bai, 2024), a produção científica brasileira sobre serviços ecossistêmicos associados a 

infraestrutura verde urbana apresentou oscilações no volume de publicações nesse mesmo 

período (Figura 3 A).  

Os artigos revisados possuem diferentes escalas geográficas: quatro documentos 

investigam a escala nacional (Kasecker et al., 2017; Rocha; Nucci, 2019; Guo et al., 2023; 

Barbosa et al., 2024); dois em escala de bioma – Amazônia e Mata Atlântica (Silva; 

Prasad, 2019; Viezzer; Biondi, 2021); um da macrorregião do Sudeste (Abreu et al., 

2022); seis em escala de estado; sete de regiões metropolitanas; 131 de cidades; 16 de 

bacias hidrográficas urbanas; um em escala de setor (d'Acampora et al., 2023); 13 de 

bairros; 33 de áreas verdes; e 10 de experimentos.  

A Figura 3 B apresenta os estados e cidades que foram objeto de estudo. O estado 

de São Paulo foi o mais pesquisado, com 73 artigos, seguido por Minas Gerais (28), 

Paraná (26), Rio de Janeiro (23), Rio Grande do Sul (18), Pernambuco (13) e Paraíba 

(11). As cidades mais pesquisadas foram: São Paulo (35 artigos), Rio de Janeiro (18), 

Curitiba (15), Belo Horizonte (12) e Recife (10).  
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Figura 3: A) Tendência temporal das publicações sobre serviços ecossistêmicos associados a infraestrutura 

verde em áreas urbanas no Brasil. Os dados de 2024 correspondem apenas ao primeiro semestre; B) 

Distribuição geográfica das áreas de estudos dos artigos. *O número de artigo por estado não inclui artigos 

de escala geográfica nacional; **O número de artigos por cidade não inclui artigos de escala nacional, 

bioma, macrorregional e estadual. 

 

Três estudos realizaram comparações entre cidades brasileiras e internacionais. 

Dois desses estudos investigaram a regulação de temperatura e umidade, comparando 

cidades brasileiras com Mendoza, Argentina (Alchapar et al., 2016) e com Munique, 
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Alemanha (Jochner et al., 2013). Suas conclusões sugerem vantagens para as cidades 

brasileiras: a anatomia e fisiologia da vegetação parece otimizar a regulação térmica, e 

espécies como a Tipuana tipu (tipuana), comumente encontradas nas florestas urbanas 

brasileiras, demonstraram ser indicadores eficazes das variações de temperatura 

(Alchapar et al., 2016; Jochner et al., 2013).  

Um dos fatores que explicam a predominância de pesquisas nos estados e cidades 

da Macrorregião Sudeste do Brasil é a concentração de instituições de ciência, tecnologia 

e inovação, o que resulta em um maior direcionamento de recursos de fomento para essa 

região. De acordo com o Painel de Fomento em Ciência, Tecnologia e Inovação do CNPq, 

em 2025, 43,60% dos recursos destinados ao apoio à pesquisa foram alocados para a 

Macrorregião Sudeste, enquanto o Nordeste recebeu 16,65%, o Sul 16,51%, o Norte 

9,57% e o Centro-Oeste 7,47%. Essa desigualdade regional impacta diretamente a 

capacidade de desenvolvimento científico e tecnológico das regiões menos favorecidas, 

perpetuando assimetrias na infraestrutura de pesquisa, na formação de recursos humanos 

e na produção de conhecimento.  

 

Periódicos, autores e instituições 

Os artigos foram publicados em 161 periódicos de diferentes escopos. Urban 

Ecosystems (15 artigos), Urban Forestry & Urban Greening (13) e Sustainability (11) 

foram as principais fontes (Tabela 1-4). A variedade de periódicos ressalta a natureza 

multidisciplinar da pesquisa em infraestrutura verde, com escopos que abrangem da 

ecologia ao planejamento urbano e à saúde pública. As publicações nos periódicos mais 

relevantes (5 ou mais artigos publicados) iniciaram em 2012 (Tabela 1-4), coincidindo 

com o ano em que a literatura global registrou um aumento significativo sobre o tema 

(Escobedo et al., 2019; Herath e Bai, 2024). A maioria dos documentos foi publicado na 

língua inglesa (n = 193, 86,1%), enquanto 26 foram na língua portuguesa (11,61%), três 

são bilíngues (inglês e português, 1,34%) e dois em espanhol (0,89%).  

Dentre os 877 autores identificados nesta revisão, apenas 12,20% têm autoria em 

dois ou mais artigos analisados. Os autores com o maior número de publicações foram 

Biondi, D. (10 artigos), Ferreira, M.L. (7 artigos) e Saldiva, P.H.N. (7 artigos). A 

Universidade de São Paulo (USP) foi a instituição afiliada ao maior número de artigos 

(38). Com exceção do Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN) e da 

Universidade Nove de Julho (UNINOVE), as instituições com afiliação nos artigos 

analisados são universidades públicas brasileiras. Isso demonstra a relevância das 
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instituições públicas de ensino superior na promoção de conhecimento científico e no 

desenvolvimento de estratégias para melhorias ambientais, sociais e habitacionais das 

áreas urbanas brasileiras.  

Tabela 1-4: Periódicos com os maiores quantitativo de publicações, intervalo das publicações e fator de 

impacto (FI) para o ano de 2024 

Periódicos 
Nº de artigos 

publicados 

Intervalo temporal das 

publicações 
FI (2024) 

Urban Ecosystems 15 2016 – 2024 2,4  

Urban Forestry & Urban 

Greening 
13 2014; 2016 – 2024 6,7 

Sustainability 11 2015; 2017 – 2024 3,3 

Science of the Total 

Environment 
6 2017; 2019; 2022 – 2023 8,0 

Biota Neotropica 5 
2012 – 2013; 2022 – 

2023 
1,0 

Building and Environment 5 2018 – 2019; 2022; 2024 7,6 

Ecological Indicators 5 2016, 2019, 2024 7,4 

 

Infraestrutura verde: termos e conceitos 

Na literatura científica, não há consenso quanto ao termo “infraestrutura verde” 

nem uniformidade em seu uso (Sekulova et al., 2021). As definições variam conforme o 

campo científico, o contexto socioecológico e as especificidades espaço-temporais 

(McMahon; Benedict, 2000; Wang; Banzhaf, 2018). Diferentes áreas do conhecimento, 

como ciências ambientais, florestais, urbanismo, geografia, botânica, arquitetura e 

economia, possuem fundamentos teóricos distintos, que resultam em diferentes conceitos 

e, consequentemente, diferentes definições de infraestrutura verde 

Entre os artigos analisados, o termo infraestrutura verde aparece pela primeira vez 

em Ribeiro e Ribeiro (2016). Contudo, embora o termo seja utilizado, seus autores não 

formulam explicitamente um conceito, limitando-se a mencionar o papel das áreas 

protegidas nas cidades. A primeira definição identificada é apresentada por Machado et 

al. (2019) para o termo infraestruturas ecológicas (ou verdes), entendidas como 

“ecossistemas que operam espontaneamente [...] formando uma rede de elementos 

estruturais interligados dentro da paisagem”. Essa definição expressa um conceito 

específico: o de que determinadas estruturas naturais funcionam de modo análogo às 

infraestruturas construídas, fornecendo múltiplos benefícios urbanos. 

Embora o termo seja recente, o conceito subjacente à infraestrutura verde remonta 

a mais de 150 anos e é frequentemente associado ao projetista Frederick Law Olmsted, 

que defendia a integração de parques como um sistema contínuo de benefícios ambientais 
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e sociais (McMahon; Benedict, 2000). Em escala global, o termo infraestrutura verde 

começa a aparecer na literatura científica a partir de 1995 (Ying et al., 2022). Entre 1995 

e 2008, menos de dez estudos utilizaram esse termo; a partir de 2009, contudo, seu uso 

expandiu-se rapidamente, acompanhando o crescimento de debates sobre ecossistemas 

urbanos (Escobedo et al., 2019). 

Nesta revisão sistemática da literatura, o termo infraestrutura verde aparece em 

13,84% (n = 31) dos documentos. Foram identificadas variações no adjetivo associado ao 

termo, como “verde-azul” (1,78%), “azul-verde” (1,34%), “adaptativa” (0,45%), “de 

soluções baseadas na natureza” (0,45%) e “ecológica” (0,45%). Em alguns estudos, esses 

adjetivos são apresentados como termos equivalentes ao adjetivo “verde”, sugerindo 

sinonímia, como por exemplo em Machado et al. (2019), ao usar infraestruturas 

ecológicas (ou verdes). Em outros casos, entretanto, a ausência de uma definição clara 

impede distinguir se o adjetivo diferente representa um sinônimo, um subtipo ou uma 

variação conceitual de infraestrutura verde, gerando ambiguidade interpretativa. 

Além disso, outros termos têm sido empregados para designar conceitos 

relacionados, tais como áreas verdes, espaços verdes, floresta urbana, sistemas de 

drenagem sustentável, soluções baseadas na natureza, espaços abertos multifuncionais, 

rede ecológica urbana e sistema verde-azul. Como argumentam Wang e Banzhaf (2018), 

alguns desses termos contribuem para o desenvolvimento do conceito de infraestrutura 

verde, mas apresentam definições distintas. O caráter relativamente emergente da 

infraestrutura verde na literatura contribuiu para que diferentes termos fossem utilizados, 

até a primeira década deste século, para se referir à ideia de uma rede planejada de áreas 

naturais e seminaturais que fornece múltiplos serviços ecossistêmicos. Contudo, a 

ausência de definições conceituais consistentes pode comprometer a comparabilidade e a 

disseminação das descobertas científicas. 

Os primeiros debates e pesquisas sobre as funções e benefícios da natureza para o 

bem-estar humano ocorreram na América do Norte e na Europa (McMahon; Benedict, 

2000; Arthur; Hack, 2022). Foi a partir desses processos científicos que os conceitos e 

definições começaram a ser estabelecidos (Wang; Banzhaf, 2018). Como discutido na 

seção anterior, a tendência temporal das publicações no Brasil não seguiu o padrão da 

tendência global. Tudo isso corroborou para a tradução literal e adaptação de termos e 

conceitos estabelecidos no Norte Global, resultando na diversidade terminológica 

observada neste estudo. 
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Os termos “áreas verdes” e “espaços verdes” exemplificam essa heterogeneidade 

terminológica. A revisão sistemática identificou estudos que trataram ambos os termos 

como conceitos intercambiáveis e, em alguns casos, atribuíram a eles definições 

semelhantes às de infraestrutura verde. Também foram encontrados casos em que “áreas 

verdes” foi empregado como um subconjunto conceitual de “espaços verdes”. O Quadro 

1-1 apresenta algumas definições de “áreas verdes” e “espaços verdes” identificadas na 

revisão da literatura.  

Quadro 1-1: Exemplos de algumas definições para os termos áreas verdes urbanas e espaços verdes urbanos 

identificados durante a revisão sistemática de literatura 

Áreas verdes urbanas Espaços verdes urbanos 

[...] considerada como toda área de cobertura 

arbórea formada por agrupamentos de árvores 

implantadas com paisagismo (adaptado 

Martini et al., 2018) 

[...] abrangem áreas com vegetação, livres de 

desenvolvimento estrutural, mas podem 

incluir infraestrutura e instalações para lazer e 

recreação (Bressane et al., 2024) 

 

Áreas verdes urbanas (praças e parques) 

(Oliveira et al., 2020). 

[...] são áreas naturais ou artificiais, públicas 

ou privadas, com atividade biológica e 

mecanismos regenerativos em ambientes 

urbanos (Sant’Anna Neto et al., 2023) 

Áreas verdes públicas dentro da paisagem 

urbana (por exemplo, parques e reservas 

ambientais, campos esportivos, regiões 

ribeirinhas, vias verdes, jardins comunitários, 

árvores de rua e cemitérios), [...] áreas verdes 

privadas (por exemplo, jardins, reservas 

verdes em condomínios ou floresta privada) 

(adaptado Orlandin e Carneiro, 2021) 

[...] são frequentemente compostos por locais 

preservados, parques, praças e outras terras 

verdes públicas e privadas (Melo; Piratelli, 

2023) 

[...] são áreas urbanas nas quais ecossistemas 

naturais ou seminaturais são convertidos em 

espaços urbanos (Silva et al., 2023) 

 

 

Na literatura científica internacional, percebe-se um maior uso do termo espaço 

verde urbano (urban green space) do que área verde urbana (urban green area) (Taylor; 

Hochuli, 2017). No contexto brasileiro, o termo mais empregado é área verde urbana, 

sendo definido no Código Florestal Brasileiro (Brasil, 2012) como: espaços, públicos ou 

privados, com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou 

recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento Urbano e Uso do Solo 

do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos propósitos de 

recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos 

hídricos, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações 

culturais. Todos os artigos que utilizaram o termo espaço verde urbano foram publicados 

em língua inglesa, o que fortalece a hipótese de que o uso do termo espaço verde surgiu 

de uma tradução literal das pesquisas publicadas em outros idiomas.  
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Tipologia de infraestruturas verdes 

A Figura 4 exibe as tipologias de infraestrutura verde usada duas ou mais vezes. 

A tipologia mais frequente foi árvores urbanas (n = 31). Essa tipologia é encontrada em 

pesquisas específicas sobre espécies arbóreas que abordam principalmente o 

fornecimento de alimentos e insumos, distribuição da vegetação urbana, atenuação 

microclimática e sequestro de poluentes (Brito; Rizzo, 2022; Guo et al., 2023; Ribeiro et 

al., 2023; Silveira et al., 2024). Árvores de rua foi a tipologia investigada em 13 artigos, 

esse termo foi adotado em pesquisas que analisam os serviços ecossistêmicos fornecidos 

pela arborização viária e as desigualdades no provimento destes serviços (Freitas et al., 

2020; Martini et al., 2020; Pena et al. 2024). 

Parque foi a segunda tipologia mais pesquisada (n = 27). Alguns estudos 

analisaram parques com características específicas, como parques lineares (Maropo et al., 

2019; Rolo et al., 2022; Battemarco et al., 2023; Castro; Alvim, 2024) e parques 

inundáveis (Miguez et al., 2019). As praças foram analisadas em 8 artigos. Essa tipologia 

da infraestrutura verde é uma das mais comuns nos municípios brasileiros (Gomes, 2007). 

A vegetação urbana (n = 18) e cobertura vegetal (n = 16) foram as tipologias 

predominantes em pesquisas com análises geoespaciais. Ambos os termos foram 

utilizados para definir todas as unidades espaciais classificadas como vegetação. Em 

alguns estudos, essas tipologias foram subdivididas em arbórea e não arbórea. 

 
Figura 4: Nuvem de palavras representando as tipologias de infraestrutura verde com frequência ≥ 2, o 

tamanho de cada palavra é proporcional a sua frequência 

 

Os fragmentos florestais (n = 22) e remanescentes florestais (n = 3) foram 

analisados em 22 e 3 (três) trabalhos, respectivamente. Na maioria dos trabalhos, essas 
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tipologias foram usadas de maneira semelhante, referindo-se à área verde com um 

predomínio de árvores interconectadas, caracterizando tipicamente uma floresta densa, 

com pouco mobiliário urbano. Já em alguns trabalhos, o florestal foi entendido como uma 

grande área verde, com mobiliário urbano, que possuía uma área menor com 

remanescente florestal (área verde com pouco mobiliário urbano). 

 

Considerações finais 

 

Esta revisão analisou a literatura científica sobre serviços ecossistêmicos 

associados a infraestrutura verde em áreas urbanas brasileiras e identificou lacunas, 

tendências e desafios sobre o tema. As principais considerações foram: 

Os serviços ecossistêmicos de regulação e manutenção predominam nas pesquisas 

sobre áreas urbanas brasileiras, enquanto os serviços culturais são menos explorados. 

Essa é uma tendência identificada mundialmente e já relatada no Brasil em outros 

contextos de uso e ocupação do solo. A classe de serviços ecossistêmicos mais 

investigada foi a de manutenção de populações em viveiros e habitats (incluindo a 

proteção do pool genético). Outros serviços de regulação e manutenção frequentemente 

pesquisados estão relacionados aos principais desafios socioambientais das cidades 

brasileiras, como enchentes, ilhas de calor e poluição, indicando o reconhecimento da 

infraestrutura verde como estratégia para mitigação de determinados desafios das áreas 

urbanas. 

A distribuição geográfica da pesquisa revelou uma escassez de pesquisas em áreas 

urbanas das macrorregiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil, além da ausência 

de investigações em escalas mais abrangentes. Dada a vasta extensão territorial e a 

diversidade socioeconômica, climática e ecológica do Brasil, é fundamental que estudos 

em nível nacional ou regional sejam ancorados em informações locais/regionais, 

assegurando que as especificidades regionais sejam adequadamente consideradas. Para 

isso, é essencial ampliar a infraestrutura dedicada à pesquisa e direcionar investimentos 

que fortaleçam a produção científica nessas macrorregiões, pois a atual ausência de 

estudos em determinadas partes do território pode ocultar problemas urbanos e levar à 

subnotificação de funções ecossistêmicas importantes. 

As tipologias de infraestrutura verde mais investigadas foram árvores urbanas, 

parques e fragmentos florestais. Não foram encontradas pesquisas que abordassem 

explicitamente a relação das tipologias e seus componentes com o fornecimento de 
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múltiplos serviços ecossistêmicos. Essa lacuna na literatura representa uma oportunidade 

para futuras investigações, que poderiam contribuir para a gestão estratégica da 

infraestrutura verde. 

Esta revisão identificou outras lacunas na literatura científica. Embora alguns 

estudos reconheçam a multifuncionalidade da infraestrutura verde e sua contribuição para 

o bem-estar humano, as interações entre os serviços ecossistêmicos e suas associações 

com as particularidades do ambiente urbano são pouco exploradas. Essa lacuna se opõe a 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio, que destaca como a provisão de determinados 

serviços pode melhorar ou comprometer outros. A gestão estratégica da infraestrutura 

verde, com foco na otimização de suas múltiplas funções, deve considerar as 

consequências dessas interações, especialmente no contexto de alta urbanização e 

vulnerabilidade socioambiental observados no Brasil. Assim, há uma demanda por 

pesquisas que investiguem a dinâmica dos múltiplos serviços da infraestrutura verde em 

áreas urbanas brasileiras e como as especificidades socioeconômicas das cidades 

influenciam na provisão desses serviços. 

Ambiguidades e inconsistências de conceitos podem comprometer a interpretação 

de contextos e resultados por pesquisadores e tomadores de decisão, prejudicando o 

intercâmbio de ideias, práticas e soluções eficazes. As diferenças socioambientais, 

ecológicas e linguísticas das diferentes regiões do mundo, somado à natureza 

multidisciplinar da infraestrutura verde, tornam impraticável uma padronização global 

dos termos. Contudo, a nível nacional, a criação de regulamentações e a formulação de 

políticas públicas podem facilitar essa padronização. No campo científico, a elucidação 

da definição de cada conceito, incluindo das diferentes tipologias da infraestrutura verde, 

pode mitigar os desafios impostos por essa diversidade terminológica e fomentar avanços 

no campo científico.  

A principal limitação desta revisão está na utilização de apenas duas bases de 

dados (Web of Science e Scopus), o que pode resultar na sub-representação de estudos 

publicados em português ou em periódicos não indexados nessas plataformas. 
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Capítulo 2. Interações entre serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade social na 

infraestrutura verde urbana do Sul Global: estudo de caso em Belo Horizonte, Brasil 

 

Resumo: As interações entre serviços ecossistêmicos fornecidos pela infraestrutura verde 

e a vulnerabilidade social em cidades do Sul Global ainda são pouco exploradas. Este 

estudo analisa padrões espaciais e interações entre cinco serviços ecossistêmicos 

(promoção da saúde e lazer, suporte à biodiversidade, regulação da temperatura, de 

poluentes atmosféricos e do fluxo de água) e um indicador de vulnerabilidade social em 

Belo Horizonte, Brasil. A metodologia combinou o mapeamento de indicadores 

socioambientais e a aplicação do Índice de Moran Bivariado (global e local) para 

identificar correlações espaciais. A análise multiescalar (100 m a 2 km) indicou 250 m 

como a resolução mais adequada para as análises de correlação espacial. Os resultados 

não indicaram correlação espacial em escala global, mas a análise local revelou padrões 

de sinergias e compensações significativos. Identificou-se um padrão centro-periferia: as 

áreas centrais, menos vulneráveis, apresentaram sinergias de baixa vulnerabilidade e 

baixo provimento de serviços de regulação e suporte, enquanto as áreas periféricas, mais 

vulneráveis, forneceram mais serviços de suporte à biodiversidade em detrimento dos 

serviços culturais. Foram observadas sinergias Alto-Alto entre a vulnerabilidade social e 

a demanda por serviços de lazer, apontando para uma distribuição desigual dos serviços 

e reforçando padrões de injustiça ambiental. Esta pesquisa apresenta a primeira análise 

de correlação espacial local entre múltiplos serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade 

social para uma cidade brasileira. Os resultados destacam especificidades de uma cidade 

do Sul Global e oferecem subsídios para o planejamento de infraestruturas verdes 

multifuncionais para a promoção da resiliência urbana e a equidade socioambiental. 

Palavras-chave: Justiça ambiental; Correlação espacial; Soluções baseadas na natureza; 

Planejamento urbano; Belo Horizonte. 

 

Abstract: Interactions between ecosystem services provided by green infrastructure and 

social vulnerability in cities of the Global South remain understudied. This study analyzes 

spatial patterns and interactions between five ecosystem services — health and recreation, 

biodiversity support, temperature regulation, air pollution control, and water flow 

regulation — and a social vulnerability indicator in Belo Horizonte, Brazil. The 

methodology combined the mapping of socio-environmental indicators with the 

application of Bivariate Moran’s I (global and local) to identify spatial correlations. A 
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multiscale analysis (100 m to 2 km) indicated 250 m as the most appropriate resolution 

for spatial correlation assessments. While no significant global correlations were found, 

the local analysis revealed significant patterns of synergies and trade-offs. A center–

periphery pattern was identified: central areas, with lower vulnerability, showed synergies 

of low vulnerability and low provision of regulating and supporting services, whereas 

peripheral areas, with higher vulnerability, provided greater biodiversity support services 

at the expense of cultural services. High–High synergies were observed between social 

vulnerability and the demand for recreational services, highlighting an unequal 

distribution of ecosystem services and reinforcing environmental injustice. This research 

presents the first local spatial correlation analysis between multiple ecosystem services 

and social vulnerability in a Brazilian city. The findings highlight the specific dynamics 

of a Global South metropolis and provide spatial evidence to inform the planning of 

multifunctional green infrastructure to promote urban resilience and socio-environmental 

equity. 

Keywords: Environmental justice; Spatial correlation; Nature-based solutions; Urban 

planning; Belo Horizonte. 

 

Introdução 

 

A rápida urbanização dos ecossistemas e as emergências climáticas têm 

desencadeado uma busca por medidas adaptativas que reduzam seus impactos sobre os 

sistemas urbanos (Herath; Bai, 2024). Nesse cenário, a infraestrutura verde tem ganhado 

destaque pelo seu potencial de ofertar múltiplos serviços ecossistêmicos, fortalecendo a 

resiliência e a capacidade adaptativa das cidades frente aos desafios contemporâneos 

(Herath; Bai, 2024). O reconhecimento desse potencial tem contribuído para o 

crescimento significativo das publicações científicas na área (Escobedo et al., 2019; 

Herath; Bai, 2024). 

A infraestrutura verde é definida pela European Commission (2015) como uma 

rede de áreas naturais e seminaturais projetadas e/ou manejadas para fornecer uma 

diversidade de serviços ecossistêmicos. Ela engloba elementos como parques, praças, 

corredores ecológicos, remanescentes florestais, jardins, quintais, árvores de rua, telhados 

verdes, vegetação ripária, zonas úmidas e ecossistemas aquáticos. Os serviços 

ecossistêmicos associados a esses elementos são categorizados conforme suas funções 

ecológicas e as formas pelas quais são apreciados, consumidos e mensurados (Escobedo 
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et al., 2019; Zhang; MacKenzie, 2024). Diante da complexidade em quantificar, mapear 

e valorar esses serviços, diversas metodologias foram desenvolvidas para organizá-los, 

entre as quais a Classificação Internacional Comum de Serviços Ecossistêmicos (CICES) 

se destaca pelo detalhamento e pela estrutura hierárquica que oferece (Czúcz et al., 2018; 

Haines-Young; Potschin, 2018). 

Nos últimos anos, as pesquisas voltadas à otimização dos benefícios da 

infraestrutura verde têm ressaltado a importância de compreender as interações entre 

diferentes serviços ecossistêmicos, bem como suas relações com indicadores de 

vulnerabilidade social (Lee; Lautenbach, 2016; Berrouet et al., 2019; Zheng et al., 2020; 

Karimi et al., 2021; Chen et al., 2022; Yuan et al., 2023). Essas interações podem ocorrer 

de forma sinérgica ou antagônica, influenciando a provisão simultânea de múltiplos 

serviços ou a resposta conjunta a fenômenos socioambientais (Chen et al., 2021; Zhang; 

MacKenzie, 2024). Ferramentas estatísticas, especialmente medidas de correlação 

espacial, têm sido frequentemente empregadas para identificar e classificar essas relações 

(Raudsepp-Hearne et al., 2010; Zhang et al., 2020; Yuan et al., 2023). 

Apesar do avanço do campo, a literatura evidencia que pesquisas sobre serviços 

ecossistêmicos urbanos ainda são predominantemente produzidas no Norte Global, 

mesmo diante do crescente interesse em cidades do Sul Global (Dobbs et al., 2019; 

Alizadeh; Prasad, 2023). Essas cidades apresentam contextos políticos, ecológicos e 

socioambientais distintos, frequentemente marcados por altos níveis de biodiversidade, 

ocorrência de hotspots de conservação, expansão urbana acelerada, assentamentos 

informais, desigualdades socioeconômicas e múltiplas expressões de injustiça ambiental 

(Barau et al., 2015; Dobbs et al., 2019; Escobedo et al., 2019; Pena et al., 2024). Zhang e 

MacKenzie (2024) destacam que, embora o Sul Global apresente grande potencial para a 

implementação de infraestrutura verde e enfrente desafios significativos relacionados à 

urbanização, os estudos que investigam interações entre serviços ecossistêmicos nessas 

regiões ainda são limitados. 

Diante dessas lacunas, este estudo investiga o padrão espacial e as interações entre 

cinco serviços ecossistêmicos associados à infraestrutura verde e a vulnerabilidade social 

na cidade de Belo Horizonte, Brasil. Capital do estado de Minas Gerais, Belo Horizonte 

enfrenta, assim como outras cidades brasileiras, graves desastres climáticos e 

socioambientais. A ocupação desordenada, aliada ao relevo acidentado, às políticas 

urbanas conservadoras e ao elevado grau de impermeabilização do solo, favorece a 

ocorrência recorrente de inundações (Sousa; Gonçalves, 2018). Em 2023, a cidade foi a 
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capital brasileira mais impactada pelo aumento das temperaturas (Cemaden, 2024). Nesse 

contexto, os objetivos desta pesquisa foram: (1) mapear e identificar o padrão espacial 

dos serviços ecossistêmicos e da vulnerabilidade social em uma cidade do Sul Global; (2) 

analisar as interações entre os serviços ecossistêmicos e a vulnerabilidade social, 

considerando as particularidades do contexto urbano; e (3) demonstrar como esses 

resultados podem subsidiar o desenvolvimento de estratégias de planejamento ambiental 

adaptadas à realidade local. 

 

Material e métodos 

 

Estudo de caso 

A área de estudo é a cidade de Belo Horizonte, Brasil (19˚55'9" S; 43˚56'19" O), 

localizada no estado de Minas Gerais, na região sudeste do país (Figura 5). Com extensão 

territorial de 331,54 km² e 2,32 milhões de habitantes, é a sexta cidade mais populosa do 

Brasil (IBGE, 2022). Belo Horizonte é dividida em nove regiões administrativa, com 

diferentes características socioeconômicas e ambientais (Figura 5). O clima é o 

subtropical úmido (Cwa, de acordo com a classificação de Köppen), com média de 

temperatura de 22,1 °C e precipitação de 1600 mm ao longo do ano (INMET, 2022). A 

vegetação é típica de zonas de transição entre os biomas Mata Atlântica e Cerrado, dois 

hotspots de biodiversidade (IBGE, 2019). A cidade está inserida em um contexto 

geomorfológico regional com altitudes elevadas, variando entre 684 e 1504 m (Figura 5, 

IDE-Sisema, 2023). A morfologia apresenta as mais variadas feições, tais como planícies 

aluviais, vales encaixados, morros, serras e colinas com diversas orientações (Assis, 

2010). A hidrografia é composta por cursos d’água pertencentes a quatro bacias 

hidrográficas (Ribeirão do Arrudas, Ribeirão do Isidoro, Ribeirão da Onça e Rio das 

Velhas) (Figura 5, PBH, 2022). 

A cidade apresenta uma estrutura sócio-ocupacional com características típicas de 

uma metrópole brasileira (Andrade et al., 2015). O crescimento urbano do município 

seguiu o padrão monocêntrico, com intensa concentração de serviços e infraestrutura na 

região central (Cerqueira; Diniz, 2022). O rápido crescimento populacional nas primeiras 

décadas do século XX levou à urbanização desordenada das zonas suburbanas e 

periféricas (Costa; Arguelhes, 2008).  
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Figura 5: Mapa de localização de Belo Horizonte, Brasil 

 

Características socioambientais 

Foram consideradas como características socioambientais cinco serviços 

ecossistêmicos relacionados às infraestruturas verdes e a vulnerabilidade social, e para 

cada característica foi escolhido um indicador para análise. As características, respectivos 

indicadores e justificativa de escolha são descritos abaixo. Já o cálculo de cada indicador 

é dado na próxima seção. 

i) Característica: serviço de promoção à saúde, recreação e lazer (Cult). 

Indicador: acessibilidade as áreas verdes públicas (AVPs). 

Justificativa: as AVPs contribuem para a integridade ecológica das cidades e 

desempenham um papel importante na proteção da saúde, na recreação e 

coesão social das populações urbanas (Wolch et al., 2014; Kronenberg et al., 

2020).  

 

ii) Característica: serviço de manutenção e suporte da biodiversidade (Bio). 

Indicador: conectividade ecológica. 
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Justificativa: a conectividade é essencial para a manutenção das funções 

ecológicas de uma paisagem, influenciando o grau de movimentação dos 

organismos, ao mesmo tempo em que potencializa funções de outros serviços 

ecossistêmicos. (Casalegno et al., 2017; Shi et al., 2021). Nas cidades, a perda 

de biodiversidade e a fragmentação das manchas de vegetação afetam as 

estruturas e funções da infraestrutura verde (Wang et al., 2018; Zhang et al., 

2019).  

 

iii) Característica: serviço de regulação da temperatura e da umidade (Temp). 

Indicador: Temperatura da Superfície Terrestre (Land Surface Temperature 

– LST). 

Justificativa: a infraestrutura verde é uma estratégia eficaz para mitigar o 

desconforto térmico, regulando o microclima por meio de sombreamento e 

evapotranspiração (Balany et al., 2021). Para proporcionar este serviço, são 

necessárias estratégias de melhoria, da qualidade e da distribuição de áreas 

vegetadas, principalmente em locais com alta densidade populacional e/ou 

concentração pessoas em situação de vulnerabilidade (Ribeiro et al., 2021). 

 

iv) Característica: serviço de regulação de poluentes atmosféricos(Atm). 

Indicador: material particulado com diâmetro menor que 2,5 µm (MP). 

Justificativa: A poluição do ar representa um grande desafio global, 

agravando problemas ambientais e de saúde pública (Ferreira et al., 2024). A 

má qualidade do ar associada a níveis elevados de partículas inaláveis finais 

(diâmetro menor que 2,5 µm ) é um dos cinco maiores riscos para a saúde em 

todo o mundo (Daellenbach et al., 2020; Chen et al., 2022; CONAMA, 2024). 

Se bem planejada, a vegetação urbana atenua a poluição do ar, promovendo 

ambientes com maior qualidade habitacional e ambiental (Ferreira et al., 

2024).  

 

v) Característica: serviço de regulação do fluxo d’água (Agua). 

Indicador: associação entre manchas de inundação e arranjo da vegetação 

para bacias hidrográficas 

Justificativa: As inundações são um desafio contínuo para muitos 

municípios, sendo os desastres socioambientais mais frequentes no Brasil 
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(Santos et al., 2023). Estudos mostram que diferentes configurações de áreas 

vegetadas, em uma bacia hidrográfica, influenciam na magnitude e no impacto 

das inundações (Fry e Maxwell, 2017; Yang e Lee, 2021). Yang e Lee (2021) 

demonstraram que arranjos dispersos de manchas de vegetação são mais 

eficazes na redução do escoamento de águas pluviais.  

 

vi) Característica: vulnerabilidade social (Vuln). 

Indicador: Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 

Justificativa: Os grupos sociais mais pobres e marginalizados são os mais 

susceptíveis aos extremos climáticos e desastres socioambientais. Esta 

realidade é mais evidente nos países em desenvolvimento, onde a 

infraestruturas e os recursos financeiros para apoiar pessoas em situação de 

vulnerabilidade são, em muitos casos, insuficientes (Otto et al., 2017). O 

desenvolvimento da infraestrutura verde em áreas socialmente vulneráveis 

aumenta a resiliência das populações frente a esses problemas, ao mesmo 

tempo em que promove a equidade no acesso aos serviços ecossistêmicos. A 

vulnerabilidade social é uma medida tanto da sensibilidade de uma população 

aos desastres como da sua capacidade de responder e recuperar dos seus 

impactos (Cutter; Finch, 2008).  

 

Fonte e processamento de dados 

1) Mapa de uso e ocupação do solo (LULC, do inglês Land Use and Land Cover,), 

de resolução espacial de 10 m e com distinção entre os compartimentos corpos de água, 

vegetação arbórea, vegetação não arbórea, área construída, solo exposto e área sombreada 

(Figura 6b). Este mapa foi produzido usando o classificador Random Forest, com 500 

árvores de decisão (Breiman, 2001) e dados do Sentinel-2 L2A obtidos em 23 de setembro 

de 2023. Todo processamento foi realizado no sistema de informação geográfica QGis 

3.22.3 (QGIS Development Team, 2022). As bandas utilizadas na classificação foram a 

azul (B2), verde (B3), vermelho (B4), borda vermelha (B5, B6, B7, B8A), infravermelho 

próximo (B8) e infravermelho de ondas curtas (B11 e B12), além do índice de vegetação 

por diferença normalizada (NDVI) dado por NDVI=(B8-B4)/(B8+B4). Todas as bandas 

possuem correção para efeitos atmosféricos e foram reamostradas para 10 m pelo método 

do vizinho mais próximo. Para o treinamento do algoritmo de classificação foram 

selecionadas entre 40 e 60 polígonos de amostra de cada compartimento da cena usando 
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fotointerpretação das imagens de alta resolução do Google Earth e composições falsa cor 

da imagem do Sentinel-2. O mapa teve uma acurácia global de 94,0% calculadas usando 

2.671 pontos distribuídos aleatoriamente sobre a área de estudo. 

 
Figura 6: a) Composição RGB (falsa-cor) da imagem Sentinel-2 L2A utilizada no processo de classificação 

do uso e ocupação do solo.; b) Mapa de uso e ocupação do solo de Belo Horizonte, Brasil e a acurácia do 

usuário (em parêntesis) 

 

2) Mapa do serviço de promoção à saúde, recreação e lazer tendo como indicador 

acessibilidade a AVPs foi produzido pela combinação das camadas vetoriais do sistema 

viário, praças, parques, unidades de conservação e outras áreas verdes de Belo Horizonte. 

Estes dados vetoriais foram obtidos do repositório oficial da Prefeitura de Belo Horizonte 

(https://prefeitura.pbh.gov.br/ bhgeo). Considerou-se como AVPs os espaços públicos 

com área ≥ 400 m², com presença de vegetação e mobiliário urbano. A Portaria nº 

0023/2013 define regras para o acesso de algumas AVPs em Belo Horizonte (PBH, 2013). 

Todas as AVPs que não possuem acesso ao público foram excluídas. A acessibilidade a 

AVPs empregou o método de distância de caminhada (walkability distance). Este método 

considera que a proximidade entre as pessoas e as áreas verdes, em uma distância de 

caminhada predefinida, influencia diretamente na utilização dessas áreas pelos indivíduos 

(UN-Habitat, 2018). A distância de caminhada é determinada pelo tamanho da AVP 

(Tabela 2-1, Monteiro; 2015, UN-Habitat; 2018). As zonas com acessibilidade foram 
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delimitadas utilizando análise de rede e agrupadas para identificar os locais onde a 

população possui ou não acesso as AVP. As zonas de acessibilidade foram convertidas 

para formato raster com resolução espacial de 10 m.  

Tabela 2-1: Classificação das áreas verdes públicas conforme o tamanho e acessibilidade para a população 

Porte AVP Área (m²) Distância de caminhada (m) Nº de AVP 

Pequeno 400  ≤  AVP < 4.000 400a 402 

Médio 4.000 ≤ AVP < 100.000 800a 107 

Grande AVP ≥ 100.000 1.000b 16 
a UN-Habitat (2018); b Monteiro (2015); AVP: Área verde pública 

 

(3) Mapa do serviço de manutenção e suporte da biodiversidade espacializa o 

indicador de conectividade ecológica. A conectividade ecológica foi mensurada a partir 

da camada de vegetação arbórea, extraída do mapa de LULC (Figura 6b). Como não 

existe uma espécie alvo neste estudo, foi pressuposto que a vegetação arbórea em áreas 

urbanas abriga uma variedade de espécies, e a conectividade entre essa classe promove a 

conectividade ecológica. A representação em hexágonos é mais eficiente que a 

quadricular na construção e representação da vizinhança mais próxima, movimento ou 

conectividade (Birch et al., 2017). Assim, a área de estudo foi dividida em células 

hexagonais com lados de 500 metros (Rusche et al., 2019).  Para mitigar o impacto do 

efeito de borda, foi aplicado um buffer de 20 metros em cada hexágono (Zhang et al., 

2019). O índice de coesão de manchas (COHESION) foi calculado para cada célula 

utilizando o plugin LecoS - Landscape Ecology Statistics do QGis. O COHESION é uma 

métrica que avalia a conectividade física e a coesão (aproximação) das manchas de uma 

classe LULC específica, sendo também um indicador de sua conectividade funcional. A 

efetividade do COHESION como indicador de conectividade funcional foi estudada por 

Zhang et al. (2019). 

(4) Mapa do serviço de regulação da temperatura e da umidade foi produzido a 

partir da recuperação da LST (Apêndice Figura 1d). O algoritmo de canal único, proposto 

por Jiménez‐Muñoz e Sobrino (2003) foi o método de recuperação empregado. Este 

método utiliza uma única banda do infravermelho termal (TIR) para recuperar a LST. 

Baseando-se em informações atmosféricas e de uso/cobertura do solo, o método 

estabelece uma relação entre a radiação detectada na TIR e a temperatura de superfície 

(Cristóbal et al., 2018). Para essa análise, as bandas do vermelho (B4, Apêndice Figura 

1a), infravermelho próximo (B5, Apêndice Figura 1b) e termal (B10, Apêndice Figura 

1c) de imagens do Landsat-8, capturadas em 22 de setembro de 2023 (data próxima a um 

dos dias mais quentes registrados na história de Belo Horizonte), com 0,81% de cobertura 



55 

 

 

 

de nuvens foram selecionadas. Os dados climáticos da superfície terrestre (temperatura e 

umidade relativa do ar) referentes ao dia e horário de obtenção da cena do Landsat-8 

foram extraídos da base de dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2022). 

(5) O mapa de MP foi derivado do inventário de emissões veiculares de Belo 

Horizonte (FEAM, 2023; Pinto et al., 2021). Neste inventário foram distribuídos 248 

pontos amostrais pelo município para estimar a emissão de MP (g/km/dia). As médias 

das emissões obtidas por Pinto et al. (2021) foram interpoladas usando o inverso da 

distância ao quadrado para gerar o mapa de regulação de poluentes atmosféricos. Não 

foram detectadas evidências de isotropia na distribuição espacial das emissões.  

(6) O risco de inundação foi derivado de dados do repositório oficial da Prefeitura 

de Belo Horizonte (PBH, 2016; 2022), além das camadas de vegetação arbórea e não 

arbórea, extraídas do mapa de LULC (Figura 5). As bacias hidrográficas elementares 

foram classificadas quanto à presença ou ausência de áreas de risco de inundação. As 

bacias hidrográficas com áreas com risco de inundação foram agrupadas conforme a 

similaridade de sua configuração vegetal, partindo-se do pressuposto de que essa estrutura 

espacial modula a magnitude e o impacto das inundações. As métricas utilizadas foram a 

porcentagem da paisagem com vegetação (PLAND) e o índice de agregação da vegetação 

(AI). O método k-médias foi empregado para identificar os agrupamentos das bacias com 

relação a essas duas métricas. O número de agrupamentos, foi determinado pelo 

utilizando o método do cotovelo, Apêndice Figura 2 (Bholowalia; Kumar, 2014). 

(7) O mapa de IVS é calculado a partir de dezesseis indicadores analíticos 

estruturados em três dimensões: infraestrutura urbana, capital humano e renda e trabalho 

(Costa; Marguti, 2015), e reflete a capacidade de uma população de responder e recuperar 

de desastres socioambientais (Cutter; Finch, 2008). O IVS, é um índice calculado pelo 

IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, e neste estudo foi especializado para 

as 277 Unidades de Desenvolvimento Humano (UDHs) de Belo Horizonte. As UDHs são 

zonas mais homogêneas, do ponto de vista das condições socioeconômicas (Costa; 

Marguti, 2015). O IVS varia de 0 a 1, onde valores mais próximos de 1 indicam maior 

vulnerabilidade social. 

 

Análise de dados 

Padrão espacial dos serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade social 

Os padrões espaciais dos indicadores dos serviços ecossistêmicos associados à 

infraestrutura verde e da vulnerabilidade social foram analisados no software ArcGIS 
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(www.esri.com). Para cada indicador foi gerado um mapa coroplético com resolução 

espacial de 10 metros. Para os indicadores quantitativos (Bio, Temp, Atm), foram 

calculadas estatísticas descritivas, enquanto os indicadores categóricos (Cult, Agua, 

Vuln) foram analisados por meio de uma descrição espacial detalhada. Além disso, a 

relação entre os padrões espaciais dos indicadores e as classes de uso e ocupação do solo 

foi avaliada para identificar possíveis tendências espaciais. 

 

Interações entre os serviços ecossistêmicos e a vulnerabilidade social 

A autocorrelação espacial é um fenômeno que descreve o grau de dependência 

espacial de uma variável, ou seja, a relação entre os valores observados em diferentes 

locais geográficos. Esse conceito implica que elementos situados próximos tendem a 

apresentar características mais similares entre si do que aqueles mais distantes, refletindo 

padrões espaciais na distribuição dos dados (Shi et al., 2022). Assim, a posição geográfica 

influência fortemente a dinâmica e magnitude de diversos fenômenos. Os índices I de 

Moran e c de Geary são as estatísticas comumente utilizadas para medir e testar a 

autocorrelação espacial (Lin, 2022). Como extensão desses índices, a correlação espacial 

bivariada foi desenvolvida para quantificar a relação espacial entre duas variáveis 

distintas. Essa estatística avalia em que medida os valores de uma variável em uma 

determinada localização estão correlacionados com os valores de outra variável em locais 

vizinhos (Anselin, 2019). 

Conforme destacado por Lee e Lautenbach (2016), os testes de correlação espacial 

são ferramentas valiosas na investigação sobre interações entre serviços ecossistêmicos. 

Neste estudo, utilizou-se o I de Moran Bivariado como teste para examinar a correlação 

espacial entre serviços ecossistêmicos associados a infraestrutura verde e vulnerabilidade 

social em Belo Horizonte. O I de Moran Bivariado pode ser decomposto em duas 

abordagens: Global (Equação 1Equação 1) e Local (Equação 2).  

 

𝐼𝐵 =
∑ (𝑥𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑦𝑗)𝑗𝑖

∑ 𝑥𝑖
2

𝑖

 Equação 1 

𝐼𝑖
𝐵 = 𝑥𝑖 ∑ 𝑤𝑖𝑗𝑦𝑗

𝑗

 Equação 2 

 

𝑤𝑖𝑗 = {

1

𝑘𝑖
, 𝑠𝑒 𝑗 é 𝑣𝑖𝑧𝑖𝑛ℎ𝑜 𝑑𝑒 𝑖 

0, 𝑐𝑎𝑠𝑜 𝑐𝑜𝑛𝑡𝑟á𝑟𝑖𝑜

 Equação 3 

 



57 

 

 

 

A estatística Global (𝐼𝐵) quantifica a correlação espacial entre duas variáveis em 

um mesmo local do espaço. Na Equação 1, 𝑥𝑖 representa a variável de referência 

observada no local 𝑖; 𝑦𝑗  representa a variável associada observada nos locais vizinhos 𝑗; 

e 𝑤𝑖𝑗 é o peso espacial que define a influência do local 𝑗 sobre o local 𝑖 (Equação 3), onde 

𝑘𝑖  é o número de vizinhos de 𝑖 (Bivand et al., 2013; Bivand, 2022). Quanto maior o valor 

de 𝐼𝐵, mais forte é a correlação espacial. Valores próximos de zero indicam ausência de 

padrão espacial evidente na relação entre as variáveis (He et al., 2022). 

Como a correlação espacial pode variar ao longo da área de estudo, exibindo 

valores positivas em determinadas regiões e negativos em outras, a variabilidade espacial 

foi capturada pela estatística Local. Na Equação 2, o índice 𝐼𝑖
𝐵 mede a correlação espacial 

entre o valor da variável 𝑥𝑖 no local 𝑖 e a soma ponderada dos valores da variável 𝑦𝑗  nos 

locais vizinhos 𝑗, conforme definido pelos pesos espaciais 𝑤𝑖𝑗 (He et al., 2022). O I de 

Moran Local classifica os padrões espaciais em cinco categorias: 

Alto-Alto (AA): ocorre quando um local 𝑖 apresenta um valor elevado da variável 

𝑥, e seus vizinhos 𝑗 também possuem valores altos da variável 𝑦, sugerindo uma sinergia 

entre as variáveis. 

Alto-Baixo (AB): caracteriza um local 𝑖 com um valor alto da variável 𝑥, cercado 

por vizinhos 𝑗 com valores baixos da variável 𝑦, indicando compensações entre as 

variáveis. 

Baixo-Alto (BA): representa um local 𝑖 com um valor baixo da variável 𝑥, 

rodeado por vizinhos 𝑗 com valores elevados da variável 𝑦, sugerindo uma interação de 

compensação. 

Baixo-Baixo (BB): ocorre quando um local 𝑖 apresenta um valor baixo da variável 

𝑥, e seus vizinhos 𝑗 também possuem valores baixos da variável 𝑦, evidenciando sinergia. 

Não Significativo (ns): refere-se a locais 𝑖 em que a relação entre a variável 𝑥 e 

seus vizinhos 𝑗 para a variável 𝑦 não é estatisticamente significativa, indicando ausência 

de padrões espaciais consistentes. 

O 𝐼𝐵e o 𝐼𝑖
𝐵 foram calculados com um nível de confiança de 95%. O ambiente R 

Core Team (2024) foi utilizado para o processamento dos dados. O pacote spdep – Spatial 

Dependence: Weighting Schemes, Statistics (Bivand et al., 2013; Bivand, 2022) foi 

utilizado para calcular ambos os índices. Adotou-se a matriz de pesos espaciais do tipo 

rainha (queen), que considera como vizinhança, todas as áreas (células) que fazem 



58 

 

 

 

fronteira como a célula em análise, incluindo os vértices. A significância estatística foi 

calculada com 500 simulações de permutação aleatória. 

 

Problema de unidade de área modificável  

Estudos que analisaram interações entre serviços ecossistêmicos socioambientais 

e outros indicadores socioambientais, empregando análises espaciais, adotaram 

resoluções de 250 m × 250 m (He et al., 2022), 500 m x 500 m (Li et al., 2022), 1 km x 1 

km (Zheng et al., 2020), 10 km x 10 km (Chen et al., 2022), além de escalas baseadas em 

sub-bacias hidrográficas (Yuan et al., 2023) e escalas geográficas mais amplas, como 

bairros e cidades (Raudsepp-Hearne et al., 2010; Zheng et al., 2020). Zheng et al. (2020) 

compararam a escala de 1 km x 1 km com a escala a nível de distrito e observaram que 

os serviços ecossistêmicos apresentavam diferentes níveis de sinergia para cada escala, 

enquanto as compensações eram mais evidentes em escalas menores. Deng et al. (2024) 

avaliou o impacto do problema de unidade de área modificável (modified area unit 

problem, MAUP) em diferentes escalas utilizando indicadores urbano-ambientais e 

encontrou que o grau de correlação espacial diminuiu conforme aumentava o nível de 

agregação dos dados. 

Na etapa anterior, a resolução dos indicadores foi definida como 10 m x 10 m, o 

que possibilitou uma análise detalhada dos padrões espaciais de cada indicador, bem 

como do uso e ocupação do solo. No entanto, essa resolução não foi viável devido à 

elevada demanda computacional necessária para o processamento dos dados. Assim, 

baseado resolução utilizada em outros estudos, o 𝐼𝐵 foi calculado para diferentes 

resoluções (100 m x 100 m, 250 m x 250 m, 500 m x 500 m, 1 km x 1 km e 2 km x 2 km), 

a fim de compreender os impactos de diferentes resoluções no valor do índice e 

determinar a escala mais adequada para análise das interações entre os serviços 

ecossistêmicos e a vulnerabilidade social. 

 

Resultados 

 

Padrão espacial dos serviços ecossistêmicos e da vulnerabilidade social 

A análise do padrão espacial do serviço ecossistêmico de promoção à saúde, 

recreação e lazer evidencia que Belo Horizonte possui 525 AVP acessíveis à população, 

totalizando 24,10 km² (7,28% do território), além de uma lagoa com 2,69 km² (0,81%), 

cuja orla é utilizada para atividades recreativas (Figura 7 a). Essas áreas geram uma zona 
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de acessibilidade de 175,28 km² (52,92%), indicando que esse serviço ecossistêmico está 

disponível em aproximadamente metade da área municipal. Nessa zona, a população 

residente encontra pelo menos uma AVP dentro das distâncias de caminhada 

estabelecidas na Tabela 2-1. As regionais Centro-Sul e Pampulha, com 96 e 84 AVPs, 

respectivamente (Figura 7a, Figura 5), apresentam as maiores proporções de área 

acessível. Em contraste, as zonas sem cobertura desse serviço somam 129,12 km² 

(38,99%) e, embora dispersas pelo território, concentram-se sobretudo na regional Norte 

(Figura 7a, Figura 5), onde a oferta de oportunidades para saúde, recreação e lazer é mais 

restrita. 

O padrão espacial do serviço ecossistêmico de manutenção e suporte à 

biodiversidade revela que Belo Horizonte possui 36,30 km² de cobertura arbórea 

distribuídos em 8979 manchas (Figura 7 b). O COHESION municipal foi de 9,66, 

enquanto os hexágonos que compõem a área de estudo apresentaram valores variando de 

3,39 a 9,77, com média de 8,35 ± 1,12. Esses resultados indicam que a vegetação arbórea 

mantém boa conectividade em diferentes regiões da cidade, favorecendo o serviço de 

manutenção e suporte da biodiversidade. A conectividade ecológica exibe um padrão 

periférico-central, caracterizado por maior continuidade arbórea nas bordas do município 

e menor conectividade na região central. 

O serviço ecossistêmico de regulação da temperatura e umidade, representado 

pela LST, apresentou ampla variação espacial, com média de 33,04 ± 2,80 ºC (Figura 7 

c). As áreas construídas e com solo exposto exibiram as temperaturas mais elevadas 

apresentando temperaturas de até 12,05 ºC acima da média (Apêndice Figura 3). Em 

contraste, áreas classificadas como vegetação e corpos de água registraram temperaturas 

até 10,77 ºC inferiores à média (Apêndice Figura 3), demonstrando sua contribuição 

efetiva para a regulação microclimática. 

O indicador do serviço ecossistêmico de regulação de poluentes atmosféricos, 

estimado por meio das emissões de MP, apresentou média municipal de 514,15 ± 187,80 

g/km/dia (Figura 7 d). As emissões variaram consideravelmente entre as regionais 

administrativas, com Barreiro, Nordeste e Norte constituindo as áreas mais impactadas, 

todas com médias superiores a 650 g/km/dia (Figura 7d, Figura 5). Os valores extremos 

(≥ 1500 g/km/dia) foram registrados nas zonas mais urbanizadas, próximo as principais 

vias do município e do aeroporto. 
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Figura 7: Mapas coropléticos das características socioambientais: a) Promoção de saúde, recreação e lazer, b) Manutenção e suporte a biodiversidade; c) Regulação da 

temperatura e umidade; d) Regulação de poluentes atmosféricos; e) Regulação do fluxo de água; f) Vulnerabilidade social. Áreas em laranja representam locais com menores 

disponibilidade do indicador do serviço ecossistêmico, enquanto áreas em azul representam locais com maiores disponibilidade 



61 

 

 

 

O padrão espacial do serviço de regulação do fluxo de água indica que Belo 

Horizonte possui 99 bacias hidrográficas elementares, com PLAND médio de 31,68 ± 

24,30 e AI médio de 83,68 ± 9,54 (Figura 7 e). Dentre essas, 67 apresentam áreas 

classificadas como de risco de inundação. A análise da variação dos dados demonstrou 

que a redução na soma dos quadrados das distâncias estabiliza a partir da definição de 

três agrupamentos (Apêndice Figura 2), razão pela qual as bacias hidrográficas com áreas 

de risco foram categorizadas em três grupos (Apêndice Figura 4). A partir desses 

agrupamentos, o risco de inundação foi organizado em cinco classes: (1) Muito alto: áreas 

diretamente classificadas como de risco de inundação; (2) Alto: bacias do agrupamento 

1, com PLAND médio de 12,23 ± 5,60 e AI médio de 75,37 ± 6,84; (3) Médio: bacias do 

agrupamento 2, com PLAND médio de 38,22 ± 8,86 e AI médio de 89,11 ± 2,98; (4) 

Baixo: bacias do agrupamento 3, caracterizadas por PLAND médio de 68,11 ± 10,17 e 

AI médio de 94,99 ± 1,95; e (5) Muito baixo: bacias hidrográficas que não apresentam 

áreas de risco de inundação.  

O indicador de vulnerabilidade social (IVS) apresentou valor médio de 0,27 ± 0,10 

para Belo Horizonte (Figura 7f). Em escala regional, Barreiro registrou o maior IVS 

(0,32), sendo classificada como área de vulnerabilidade social média, enquanto a regional 

Centro-Sul apresentou o menor valor (0,16), configurando-se como a única com 

vulnerabilidade muito baixa (Figura 7f, Figura 5). As UDHs com vulnerabilidade social 

alta (IVS > 0,40) distribuíram-se por diversas regiões do município, com maior 

concentração em Venda Nova, Nordeste, Oeste e Barreiro (Figura 7f, Figura 5). Em 

contraste, as UDHs de vulnerabilidade muito baixa (IVS < 0,20) localizaram-se 

predominantemente na área central, principalmente nas regionais Centro-Sul e Pampulha 

(Figura 7f, Figura 5). 

 

Sinergias e compensações entre os serviços ecossistêmicos e a vulnerabilidade social 

O 𝐼𝐵 variou para as diferentes combinações de características e resoluções 

espaciais e (Figura 8). Em geral, os valores foram baixos em magnitude, variando entre -

0.13 e 0.3, aproximadamente, indicando ausência de padrão espacial (p-valor <0.05 para 

todos os índices calculados). Até a resolução de 250 m houve pouca variação dos índices, 

e a partir dessa resolução, o índice de correlação espacial se tornou errático indicando 

efeito da agregação dos dados (MAUP). A resolução de 250 m foi selecionada como ideal 

para o cálculo do índice de correlação local. 
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Figura 8: I de Moran Bivariado Global em diferentes escalas. Regulação do fluxo de água (Agua); 

Regulação de poluentes atmosféricos (Atm); Manutenção e suporte a biodiversidade (Bio); Promoção à 

saúde, recreação e lazer (Cult); Regulação da temperatura e umidade (Temp);Vulnerabilidade social (Vuln) 

Os resultados do 𝐼𝐵, com resolução de 250 m x 250 m, indicaram ausência de 

correlação espacial significativa. Ou seja, a nível de cidade não foi identificado uma 

interação clara entre os indicadores de serviços ecossistêmicos. 

O 𝐼𝑖
𝐵revelou sinergias e compensações entre os serviços ecossistêmicos e 

vulnerabilidade social em Belo Horizonte. A Figura 9 apresenta os mapas dos índices 

destacando a distribuição espacial dessas interações. Daqui em diante será utilizado o 

sistema de siglas para indicar as interações entre as características, p.ex., Cult_Bio indica 

a interação de promoção à saúde, recreação e lazer com manutenção e suporte a 

biodiversidade. 

As interações Cult_Bio, Cult_Temp e Bio_Temp mostraram diversos 

agrupamentos do tipo AA e BB indicando sinergia entre os valores. Para essas três 

interações são agrupamentos do tipo BB se concentram em áreas periféricas no extremo 

sul, sudeste e leste. A interação Cult_Bio teve agrupamentos AA principalmente na região 

central do município, enquanto grandes áreas com agrupamentos AB ocorreram no 

extremo norte, nordeste e leste. Bio_Temp apresentaram sinergias do tipo AA na direção 

noroeste do município. 
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Figura 9: I de Moran Local das interações entre os serviços ecossistêmicos. Promoção de saúde, recreação e lazer (Cult); Manutenção e suporte a biodiversidade (Bio); Regulação 

da temperatura e umidade (Temp); Regulação de poluentes atmosféricos (Atm); Regulação do fluxo de água (Agua); Vulnerabilidade social (Vuln); Alto-Alto (AA); Alto-Baixo 

(AB); Baixo-Alto (BA); Baixo-Baixo (BB); não significativo (ns) 
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Cult_Atm, Bio_Atm, Temp_Atm destacam-se por apresentarem interações 

significativas nas mesmas áreas do município. Essas interações se caracterizam pela 

proximidade entre grandes agrupamentos de sinergia e compensação. A formação desses 

agrupamentos auxilia na identificação dos fatores que influencia a variação das interações 

nesses locais. Para as características Bio, Cult, e Temp os agrupamentos ocorrem 

predominantemente em áreas onde o indicador Atm apresenta valores homogêneos, 

sugerindo que a variação nas interações é influenciada principalmente pela distribuição 

espacial dos serviços Cult, Bio e Temp. 

Todas as interações que incluíram a variável Vulnerabilidade Social (Vuln) teve 

grandes agrupamentos sinergéticos do tipo BB na região central do município, indicando 

maior oferta e/ou menor demanda de serviços ecossistêmicos nas áreas menos 

vulneráveis. Cult_Vuln e Atm_Vuln exibiram um grande agrupamento do tipo AA no 

extremo norte e agrupamentos menores da mesma categoria ao sul, refletindo a 

desigualdades socioambientais no provimento destes serviços ecossistêmicos (Cult e 

Atm). 

 

Discussão 

 

Padrões espaciais dos serviços ecossistêmicos 

A análise do padrão espacial evidenciou que áreas com maior disponibilidade de 

serviços ecossistêmicos que promovem saúde, recreação e lazer estão mais concentradas 

em regiões mais urbanizadas e com menor vulnerabilidade social. Além disso, a 

quantidade e configuração da vegetação nas áreas centrais comprometem os serviços de 

manutenção e suporte a biodiversidade.  

As áreas centrais exibem os melhores indicadores de vulnerabilidade social, 

enquanto os indicadores são piores nas áreas periféricas, onde concentram as maiores 

manchas de vegetação e escassez de infraestrutura urbana. Como inúmeras cidades do 

Sul Global, Belo Horizonte teve o crescimento urbano condicionado a fatores 

“desenvolvimentistas”, como consumo excessivo de recursos, industrialização, produção 

massiva de resíduos e poluentes (Costa; Arguelhes, 2008; Andrade et al., 2015; Barau et 

al., 2015; Rigolon et al., 2018). Somado a esse histórico, desafios relacionados ao 

“subdesenvolvimento”, como pobreza, carência de infraestrutura e planejamento 

adequado, resultam em impactos negativos, principalmente, para as populações em maior 

vulnerabilidade social (Veron, 2010; Rigolon et al., 2018; Hernández et al., 2024).  
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Sinergias e compensações entre os serviços ecossistêmicos e a vulnerabilidade social 

A resolução espacial de 250 m foi identificada como a mais eficiente para 

representar a correlação espacial por preservar os padrões estruturais identificados em 

resoluções mais finas (100 m). He et al. (2022) adotou a mesma resolução em suas 

análises de correlação espacial. Além disso, essa resolução facilita a integração com 

dados provenientes de outros sensores remotos populares, como o MODIS, minimizando 

perdas associadas à reamostragem dos dados. 

A análise de autocorrelação espacial local identificou quatro tipos de 

agrupamentos entre serviços ecossistêmicos e a vulnerabilidade social em Belo 

Horizonte, que são: Alto-Alto, Alto-Baixo, Baixo-Alto e Baixo-Baixo. A identificação 

desses padrões é fundamental, pois evidencia como a oferta de serviços ecossistêmicos e 

as condições sociais se distribuem no território, permitindo orientar intervenções em 

infraestrutura verde de forma mais precisa e contextualizada. Estudos têm demonstrado 

que a espacialização das interações socioambientais é um instrumento eficaz para revelar 

desigualdades urbanas e direcionar políticas de justiça ambiental, principalmente em 

cidades brasileiras, onde a distribuição de áreas verdes e os níveis de vulnerabilidade 

tendem a ser desiguais (Silva et al., 2023). 

Em Belo Horizonte, na regional Venda Nova, ocorrem grandes agrupamentos de 

sinergias do tipo Alto-Alto entre os serviços ecossistêmicos de regulação (temperatura, 

fluxo de água e manutenção e suporte a biodiversidade) e vulnerabilidade social. Esse 

padrão indica que existe uma demanda ambiental-ecológica em uma região em que uma 

parcela significativa da população possui capacidade reduzida de enfrentar ou recuperar-

se de impactos relacionados a eventos climáticos extremos ou a problemas urbanos 

recorrentes. Dessa forma, intervenções nessas áreas podem gerar benefícios ambientais e 

sociais simultaneamente, reforçando a multifuncionalidade da infraestrutura verde. 

Em contrapartida, a regional Centro-Sul concentra os menores índices de 

vulnerabilidade social e apresenta predominantemente agrupamentos do tipo Baixo-

Baixo, com exceção do serviço ecossistêmico de manutenção e suporte à biodiversidade. 

Esse padrão indica que, embora existam elementos da infraestrutura verde nessa área, sua 

funcionalidade ecológica pode ser aprimorada. Dessa forma, as estratégias de gestão 

devem priorizar o fortalecimento da conectividade entre os fragmentos vegetados e a 

melhoria do desempenho ecológico desses elementos, de modo a potencializar os serviços 

ecossistêmicos ofertados. 
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As regionais Norte, Nordeste e Barreiro apresentam agrupamentos do tipo Alto-

Baixo entre os serviços ecossistêmicos de promoção da saúde, recreação e lazer e o 

serviço de manutenção e suporte à biodiversidade (Cult_Bio), além de agrupamentos do 

tipo Baixo-Alto entre manutenção e suporte à biodiversidade e vulnerabilidade social 

(Bio_Vuln). Esse padrão indica que, embora os elementos da infraestrutura verde nessas 

áreas estejam relativamente conectados e desempenhem funções importantes de 

regulação e suporte ecológico, eles não oferecem, na mesma proporção, espaços 

destinados ao lazer, recreação e fortalecimento da coesão social, principalmente para as 

populações mais vulneráveis. Outros estudos também relatam injustiças ambientais, 

principalmente na oferta de serviços culturais para populações vulneráveis, conforme 

observado por Kekana et al. (2023) em Joanesburgo e Hernández et al. (2024) em Bogotá. 

Bahrini et al. (2017), ao analisar a distribuição de áreas verdes em Teerã (Irã), apontam 

que indicadores globais de vegetação podem distorcer a percepção de equidade no acesso 

a áreas verdes, pois muitas dessas áreas não são acessíveis para uso recreativo. 

O padrão das intarações ente manutenção e suporte à biodiversidade e 

vulnerabilidade social (Bio_Vuln) contrasta com padrões observados em cidades do 

Norte Global, particularmente nos Estados Unidos, onde grupos socialmente vulneráveis 

tendem a se concentrar nas áreas centrais, enquanto populações de maior renda ocupam 

regiões com maior extensão de vegetação e maior conectividade ecológica (Rigolon et 

al.; 2018).  

A análise autocorrelação espacial local revelou uma heterogeneidade intraurbana, 

capturando padrões locais de associação espacial que não foram identificados pela 

estatística global. Essa heterogeneidade já foi observada em estudos realizados em outras 

cidades (Zhang et al., 2018, Shie et al., 2022, Yuan et al., 2023), nos quais a 

autocorrelação espacial local permitiu identificar hotspots socioambientais e orientar 

ações de planejamento urbano voltadas ao aumento da resiliência, à promoção da 

sustentabilidade e à redução de desigualdades territoriais. De forma semelhante, os 

resultados encontrados neste estudo podem subsidiar políticas públicas voltadas à 

sustentabilidade em Belo Horizonte, como o Plano Municipal de Arborização Urbana, 

além de apoiar estratégias para tornar o município mais resiliente e inclusivo, em 

consonância com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU. 

As interações não significativas entre os serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade 

social a nível global pode estar relacionado ao problema da unidade de área modificável, 

ocasionada pela escala espacial adotada. A dependência espacial entre variáveis 
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socioambientais pode ser mascarada por diferenças nas unidades espaciais utilizadas nas 

análises (Deng et al., 2024). Embora tenha sido realizado testes para selecionar a melhor 

unidade espacial, este estudo não aprofundou a relação entre a escala espacial e as 

interações analisadas. Recomenda-se a realização de novos estudos que explorem essa 

relação, a fim de capturar fenômenos e nuances que podem não ter sido identificados 

nesta pesquisa. He et al. (2022) alertam que as estatísticas globais podem indicar 

erroneamente que não existe relação entre os dados, embora possa haver uma forte 

correlação em diferentes partes da área de estudo. Esse fenômeno foi observado no 

presente trabalho, no qual o Índice de Moran Bivariado Local revelou padrões espaciais 

significativos de agrupamento.  

 

Considerações finais 

 

Este estudo possivelmente representa uma das primeiras análises das interações 

entre características ecossistêmicas e vulnerabilidade social no contexto da infraestrutura 

verde em uma cidade brasileira, revelando padrões de morfologia urbana bem definidos. 

As regiões com alta densidade de construção têm pouca vegetação; as áreas centrais 

fornecem os maiores serviços culturais, fruto de planejamento; e as zonas periféricas, 

embora socialmente vulneráveis, são as maiores fornecedoras de serviços de suporte à 

biodiversidade.  

A análise de correlação espacial local mostra-se um método eficiente para capturar 

as dinâmicas entre as características ecossistêmicas e de vulnerabilidade social. Para 

complementar estes achados, pesquisas futuras precisam investigar as interações entre 

outros serviços ecossistêmicos, principalmente serviços de provisão e culturais. 

Compreender a dinâmica multifuncional da infraestrutura é fundamental para transformá-

la em um instrumento eficaz de adaptação e resiliência, principalmente em cidades de 

profunda desigualdade como as do Brasil. 
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Capítulo 3. Diferentes cenários de governança aplicados à modelagem espacial de 

infraestrutura verde: uma perspectiva de estudo em Belo Horizonte, Brasil 

 

Resumo: The management of green infrastructure in urban areas faces limitations related 

to governance and data availability, requiring decision-support tools that are reliable, 

adaptable, and evidence-based. This study develops a spatial model to guide green 

infrastructure management in Brazilian cities and examines how different governance 

scenarios influence the definition of territorial priorities. Applied to the city of Belo 

Horizonte, the model integrates five ecosystem services (health promotion, biodiversity 

support, temperature regulation, air pollution mitigation, and water flow regulation) with 

a social vulnerability indicator. Component weights were defined according to three 

governance scenarios: C1) equal importance among components; C2) expert judgment 

from Brazilian specialists, based on the Analytic Hierarchy Process (AHP); and C3) a 

focus on climate resilience. The AHP results show that specialists collectively prioritized 

social vulnerability and water-flow regulation, reflecting urgent socio-environmental 

challenges in the country. However, the high variability in individual judgments (CV > 

60%) produced a balanced and weakly hierarchical final weighting, not supporting the 

hypothesis that specialists with different profiles would generate distinct prioritizations. 

The equal-weights scenario (C1) produced a spatial prioritization nearly identical to the 

expert-based scenario (C2) (R² = 0.995), contradicting the hypothesis of convergence 

between C2 and the climate-resilience scenario (C3). The strong correlation between C1 

and C2 indicates that the model is robust and applicable in contexts with limited resources 

for expert consultation. Overall, the findings suggest that approaches balancing the 

provision of ecosystem services and social justice should be prioritized to guide public 

policies for adaptation and resilience in Brazilian cities.Palavras-chave: Infraestrutura 

verde; Serviços ecossistêmicos; Governança urbana; Análise multicritério; Sul Global. 

 

Abstract: Green infrastructure planning in Global South cities faces constraints related 

to governance structures and data availability, highlighting the need for adaptable, 

evidence-based decision-support tools. This study develops a spatial model to guide green 

infrastructure planning in Brazilian cities and examines how different governance 

scenarios influence spatial prioritization. The model, applied to the city of Belo 

Horizonte, integrates five ecosystem services—health promotion, biodiversity support, 

temperature regulation, air pollution mitigation, and water flow regulation—with a social 
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vulnerability indicator. Component weights were defined according to three governance 

scenarios: C1) equal weighting of components; C2) expert judgment from Brazilian 

specialists, using the Analytic Hierarchy Process (AHP); and C3) a focus on climate 

resilience. AHP results show that experts collectively prioritized social vulnerability and 

water flow regulation, reflecting pressing socio-environmental challenges in the country. 

However, high variability among individual judgments (CV > 60%) led to a balanced and 

weakly hierarchical final weighting, contradicting the hypothesis that expert profiles 

would result in divergent priorities. The equal-weight scenario (C1) produced spatial 

priorities nearly identical to those of the expert-based scenario (C2) (R² = 0.995), 

countering the expectation that C2 would align more closely with the climate resilience 

scenario (C3). The strong correlation between C1 and C2 indicates that the model is 

robust and suitable for contexts with limited resources for expert consultation. Findings 

suggest that approaches balancing ecosystem service provision and social equity should 

be prioritized in urban adaptation and resilience policymaking in Brazilian cities. 

Keywords: Green infrastructure; Ecosystem services; Urban governance; Multicriteria 

analysis; Global South. 

 

Introdução 

 

A crise climática global e seus impactos têm impulsionado a incorporação de 

pautas de resiliência e adaptação nas agendas de políticas públicas (Herath; Bai, 2024). 

Nesse contexto, a infraestrutura verde tem sido reconhecida como uma solução baseada 

na natureza capaz de minimizar os efeitos da degradação dos ecossistemas e das 

transformações nos padrões demográficos e climáticos (Sekulova et al., 2021). Diversas 

pesquisas demonstram que, quando estrategicamente implementada, a infraestrutura 

verde pode fortalecer a resiliência e a capacidade adaptativa das cidades (Wolch et al., 

2014; Ribeiro et al., 2021; Ferreira et al., 2024; Ribeiro et al., 2024). 

Apesar desse reconhecimento, a consolidação da infraestrutura verde como um 

importante mecanismos de ação do planejamento urbano enfrenta grandes desafios. Parte 

desses desafios decorre das ambiguidades conceituais associadas ao termo, bem como da 

complexidade inerente à operacionalização de suas práticas de gestão nos sistemas 

urbanos (Sekulova et al., 2021; Korkou et al., 2023). Essas barreiras dificultam a transição 

da teoria para intervenções práticas que sejam replicáveis, escaláveis e sustentáveis 

(Daily; Matson, 2008). 
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A adoção e implementação da infraestrutura verde variam amplamente entre as 

cidades, influenciadas por suas características geográficas, níveis de desenvolvimento 

socioeconômico, escala territorial e demais fatores contextuais (Hale, 2016; Boulton et 

al., 2018; Boulton; Dedekorkut-Howes, 2024). Entre esses fatores, a governança exerce 

papel central, uma vez que envolve o conjunto de políticas, instrumentos de planejamento 

e regulamentações que orientam os objetivos e metas estabelecidos pelos agentes 

institucionais e demais partes interessadas (Lemos; Agrawal, 2006). A pesquisa de 

Ordóñez et al. (2019) evidencia uma lacuna relevante: a limitada compreensão e 

capacidade de tomada de decisão dos agentes institucionais sobre a floresta urbana, 

reforçando a necessidade global de fortalecer mecanismos de capacitação, 

conscientização e colaboração entre os atores envolvidos. 

No contexto da infraestrutura verde, uma governança eficaz deve ser sustentada 

pelos princípios da conectividade, multifuncionalidade, inclusão social e integração com 

as infraestruturas urbanas tradicionais, garantindo tomadas de decisão fundamentadas nos 

sistemas ecológicos e nos contextos sociais locais (Bennett; Satterfield, 2018; Boulton et 

al., 2024). Elementos como disponibilidade de recursos financeiros, naturais e humanos, 

engajamento comunitário e dinâmicas de mercado influenciam diretamente essa 

capacidade. Como destacado por Boulton et al. (2024), cidades de pequeno e médio porte 

frequentemente enfrentam os desafios do planejamento urbano sustentável de forma mais 

aguda, dada a limitação de recursos institucionais e técnicos 

A tendência global de redução das áreas verdes urbanas (Derdouri et al., 2025), 

reforça a importância de considerar fatores contextuais na formulação de estratégias de 

infraestrutura verde. No Brasil, essa necessidade é evidente. O país é composto 

majoritariamente por cidades pequenas: 94,27% das 5.570 cidades têm menos de 100.000 

habitantes (IBGE, 2022a). Entretanto, a produção científica brasileira sobre infraestrutura 

verde concentra-se nos grandes centros urbanos. Essa disparidade de pesquisa gera uma 

lacuna sobre estratégias na gestão da infraestrutura verde para diferentes contextos 

urbanos, que se acentua pela inacessibilidade de dados confiáveis e atualizados para 

cidades de pequeno e médio porte, dificultando a formulação de políticas públicas 

baseadas em evidências pelo decisores (Devisscher et al., 2022). 

Diante desses desafios e da urgência em promover a sustentabilidade e resiliência 

urbana, torna-se necessário o desenvolvimento de abordagens flexíveis e adaptáveis às 

diferentes realidades territoriais. Assim, este estudo propõe um modelo espacial para a 

gestão da infraestrutura verde em cidades brasileiras, com potencial de aplicação em 
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cidades de diferentes contextos. O modelo integra a dinâmica espacial de cinco 

indicadores de serviços ecossistêmicos associados à infraestrutura verde e um indicador 

de vulnerabilidade social. 

Como a alocação estratégica da infraestrutura verde envolve múltiplas partes 

interessadas, incluindo proprietários privados, gestores públicos e organizações da 

sociedade civil (Sekulova et al., 2021; Devisscher et al., 2022), torna-se fundamental 

reconhecer o papel central dos administradores públicos na governança da vegetação 

urbana. A capacidade de decisão desses agentes influencia diretamente a estrutura e a 

diversidade da vegetação urbana e, consequentemente, os benefícios ecológicos, sociais 

e paisagísticos oferecidos à população (Hansen; Pauleit, 2014; Herzog; Rozado, 2019). 

Para incorporar diferentes perspectivas e experiências profissionais, especialistas 

de diferentes regiões brasileiras foram consultados para definir os pesos dos componentes 

do modelo. Essa consulta permitiu comparar como diferentes perfis atribuem importância 

aos serviços ecossistêmicos e à vulnerabilidade social. Complementarmente, três cenários 

foram elaborados para avaliar como distintas abordagens de governaça influenciam na 

gestão da infraestrutura verde: (1) cenário em que todos os componentes têm igual peso; 

(2) cenário baseado nos pesos definidos por especialistas por meio do Processo de 

Hierarquia Analítica (AHP); e (3) cenário que prioriza componentes diretamente 

relacionados à resiliência e adaptabilidade urbana diante das mudanças climáticas. 

As hipóteses desta pesquisa são: (1) especialistas com diferentes realidades 

geográficas e formações apresentarão perspectivas distintas que influenciarão a 

ponderação dos componentes do modelo; (2) diferentes cenários de governança resultarão 

em diferentes configurações espaciais de áreas prioritárias para infraestrutura verde; e (3) 

considerando a urgência em promover a resiliência e adaptação às mudanças climáticas, 

os cenários baseados na consulta a especialistas e na priorização da resiliência tenderão a 

convergir, diferindo do cenário em que todos os componentes têm igual importância. 

 

Material e Métodos 

 

Estudo de caso 

Belo Horizonte, capital do estado de Minas Gerais, Brasil, localiza-se na 

macrorregião Sudeste, abrangendo área de 331,54 km² e população estimada em 

2.315.560 habitantes (IBGE, 2023b). A cidade é caracterizada por um clima tropical de 

altitude (Cwa, de acordo com a classificação de Köppen), com invernos frios e secos e 
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verões quentes e úmidos, registrando temperatura média anual de 22,1 °C e precipitação 

de1600 mm, respectivamente (INMET, https://bdmep.inmet.gov.br/). 

 

Modelo espacial de gestão da infraestrutura verde 

O modelo espacial de gestão da infraestrutura verde proposto neste estudo foi 

inspirado no modelo desenvolvido por Merrow e Newell (2017), aplicado em na cidade 

de Detroit, EUA. Nesta pesquisa, o modelo espacial proposto considera as especificidades 

socioambientais, institucionais e territoriais que caracterizam grande parte das cidades 

brasileiras, englobando os desafios da gestão da infraestrutura verde em contextos 

urbanos marcados por grandes desigualdades socioespaciais, pressões ambientais e 

limitações institucionais.  

A definição dos métodos, ferramentas e fonte de dados empregados neste modelo 

foi orientada pela necessidade de construir um instrumento metodológico abrangente, 

flexível e replicável a diferentes contextos urbanos. O modelo foi delineado para subsidiar 

o planejamento estratégico e técnico-operacional da infraestrutura verde, além de 

incentivar a integração de soluções baseadas na natureza como estratégia para promoção 

da resiliência, sustentabilidade e justiça ambiental nas cidades brasileiras. 

O modelo espacial de gestão de infraestrutura verde fundamenta-se na dinâmica 

espacial da provisão dos serviços ecossistêmicos, e da vulnerabilidade social que 

configuram as áreas urbanas. A Figura 10 exibe todas as etapas metodológicas para a 

modelagem espacial da gestão da infraestrutura verde.  

https://bdmep.inmet.gov.br/
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Figura 10: Etapas metodológicas da modelagem espacial da gestão da infraestrutura verde 

 

 

Componentes do modelo 

Baseado nos dados da revisão sistemática da literatura científica sobre serviços 

ecossistêmicos associados a infraestrutura verde nas cidades brasileiras foram 

selecionados cinco indicadores de serviços ecossistêmicos e um indicador de 

vulnerabilidade social, denominados neste estudo como componentes do modelo. A 

Tabela 3-1 apresenta a descrição dos componentes do modelo, bem como os métodos e 

fonte de dados utilizados para o mapeamento e espacialização dos respectivos 

indicadores. 

Tabela 3-1: Componentes, indicadores, fonte de dados e métodos utilizados no modelo de gestão da 

infraestrutura verde 

Componente Indicador Fonte de dados Método 

Serviço 

ecossistêmico de 

promoção de 

saúde, recreação 

e lazer 

Acessibilidade a 

áreas verdes 

públicas 

Camadas vetoriais do sistema 

viário, praças, parques, unidades 

de conservação e outras áreas 

verdes públicas 

(https://prefeitura.pbh. 

gov.br/bhgeo) 

Distância de caminhada 

(walkability distance) 
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Serviço 

ecossistêmico de 

manutenção e 

suporte da 

biodiversidade 

Conectividade 

ecológica 

Mapa de uso e ocupação do solo 

produzido com dados do Sentinel-

2 L2A 

Classificador do mapa 

de uso e ocupação do 

solo: Random Forest; 

Unidade de análise da 

conectividade: células 

hexagonais com lados 

de 500 m; métrica de 

conectividade: índice de 

coesão de manchas 

Serviço 

ecossistêmico de 

regulação da 

temperatura e da 

umidade 

Temperatura da 

superfície da 

terrestre 

Bandas do vermelho (B4), 

infravermelho próximo (B5) e 

termal (B10) de imagens do 

Landsat-8; Base de dados do 

INMET  - Instituto Nacional de 

Meteorologia 

(https://bdmep.inmet.gov.br/) 

Algoritmo de canal 

único 

Serviço 

ecossistêmico de 

regulação de 

poluentes 

atmosféricos 

Material 

particulado com 

diâmetro menor 

que 2,5 µm 

Inventário de emissões veiculares 

de Belo Horizonte (FEAM, 2023) 

Interpolação de 248 

pontos amostrais 

usando o inverso da 

distância ao quadrado. 

Serviço 

ecossistêmico de 

regulação do 

fluxo de água 

Agregação das 

áreas com risco de 

inundação e 

métricas das 

manchas de 

vegetação nas 

bacias 

hidrográfica 

elementares 

Áreas com risco de inundação, 

limites das bacias hidrográficas 

elementares 
(https://prefeitura.pbh. 

gov.br/bhgeo). Mapa de uso e 

ocupação do solo produzido com 

dados do Sentinel-2 L2A. 

Agrupamento pelo 

método k-médias das 

bacias hidrográficas 

considerando presença e 

ausência de áreas com 

risco de inundação e nas 

métricas: porcentagem 

da paisagem com 

vegetação (PLAND) e 

índice de agregação da 

vegetação (AI) 

Vulnerabilidade 

social 

Índice de 

vulnerabilidade 

social (IVS) 

Base de dados do IPEA -Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada 

(https://ivs.ipea.gov.br) 

Espacialização dos IVS 

para cada Unidade de 

Desenvolvimento 

Humano (UDHs) 

 

Com base na espacialização dos indicadores de serviço ecossistêmico (Figura 7), 

foi mapeada a prioridade de infraestrutura verde considerando cada componente de forma 

isolada (Figura 11). Em cada mapa, a prioridade é representada por um gradiente que 

varia do cinza claro ao verde escuro. Os tons mais claros de cinza indicam as áreas com 

os maiores valores dos indicadores dos componentes (maior prioridade), enquanto os tons 

de verde mais escuro correspondem às áreas com os menores valores (menor prioridade).  
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Figura 11: Mapas de prioridade de infraestrutura verde por componentes do modelo espacial de gestão da 

infraestrutura verde: a) Promoção de saúde, recreação e lazer, b) Manutenção e suporte a biodiversidade; 

c) Regulação da temperatura e umidade; d) Regulação de poluentes atmosféricos; e) Regulação do fluxo de 

água; f) Vulnerabilidade social 

 

Os componentes do modelo foram padronizados para uma escala variando de 0 a 

1, onde 0 (zero) representa menor prioridade; e 1 (um) maior prioridade. A padronização 

foi baseada na Equação 1. 

𝑥𝑖 = (
𝑟𝑖 − 𝑟𝑚𝑖𝑛

𝑟𝑚𝑎𝑥 − 𝑟𝑚𝑖𝑛
) Equação 1 

Onde, 𝑟𝑖 é o valor original do indicador, 𝑟𝑚𝑖𝑛 o menor valor observado no conjunto 

de dados, 𝑟𝑚𝑎𝑥 o maior valor observado no conjunto de dados e 𝑥𝑖 o valor do indicador 

após padronização. 

Os componentes do modelo foram integrados aplicando o método de Combinação 

Linear Ponderada (Equação 2). 

𝑆 = ∑ 𝑥𝑖𝑤𝑖 Equação 2 

 

Onde, 𝑤𝑖  é o peso atribuído ao componente i; e S o valor agregado do critério. 

O processo de agregação resulta em um mapa de prioridades com escala de 0 

(zero) a 1 (um) (Ribeiro et al., 2024). Neste mapa, o valor 1 (um) indica a maior 

importância, delimitando áreas de alta prioridade de infraestrutura verde. Enquanto, áreas 
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com valor 0 (zero) representam áreas com menor necessidade ou prioridade de 

intervenção.  

 

Processo de Hierarquia Analítica 

A Análise de Decisão Multicritério (MCDA) é um campo da pesquisa operacional 

que aplica métodos formais para estruturar decisões em problemas complexos e bem 

definidos (Bodin; Gass, 2003; Lourdes et al., 2022). Sua principal vantagem é integrar 

critérios multifacetados, como dimensões biofísicas e socioeconômicas. Essa 

característica tem impulsionado o emprego da MDCA em contextos socioambientais 

complexos (Kremer et al., 2016; Lourdes et al., 2022; Fan; Ma, 2024; Srdjevic et al., 

2019).  

Dentre os métodos que constituem MCDA, o Processo de Hierarquia Analítica 

(AHP), proposto por Thomas L. Saaty (1977), é amplamente reconhecido como o mais 

difundido na literatura científica (Darko et al., 2019). Esse método fundamenta-se em 

comparações pareadas entre critérios, baseadas na Escala Fundamental de Saaty (Tabela 

3-2Erro! Fonte de referência não encontrada.). Essa abordagem atribui valores 

numéricos a julgamentos verbais, quantificando as percepções dos tomadores de decisão, 

possibilitando assim, a estruturação sistemática e hierárquica do processo decisório 

(Saaty, 2008, Santos et al., 2019).  

Tabela 3-2: Escala Fundamental de Saaty 

Intensidade da 

importância  
Definição Explicação 

1 Igual importância 
Dois critérios contribuem 

igualmente para o objetivo. 

3 
Importância moderada de um critério 

sobre o outro 

A experiência e julgamento 

favorecem um critério em 

detrimento do outro. 

5 Importância forte ou essencial 

A experiência e julgamento 

fortemente favorecem um 

critério em detrimento do 

outro. 

7 Importância muito forte 

Um critério é fortemente 

favorecido e sua dominância é 

demonstrada na prática. 

9 Importância extrema 

As evidências que favorecem 

um critério em detrimento do 

outro são da mais alta ordem 

possível de afirmação. 

2, 4, 6, 8 
Valores intermediários entre os dois 

julgamentos adjacentes 

Quando for necessário fazer 

ajustes. 
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Recíprocos 

Quando o critério i tem um dos números 

acima atribuídos a ele quando 

comparada com ao critério j, ele j tem o 

valor recíproco quando comparado com i 

 

Adaptado de Saaty (1987) 

 

Os valores atribuídos pelos tomadores de decisão são inseridos em uma matriz de 

comparações pareadas entre os critérios, a partir da qual os pesos relativos são calculados 

por técnicas de derivação matemática. O procedimento originalmente proposto por Saaty 

(1987) baseia-se no cálculo do autovalor principal da matriz, cujo próprio vetor fornece 

os pesos normalizados. Uma descrição mais detalhada sobre o método é apresentada na 

pesquisa de Saaty (1987). 

 

Coleta de dados 

A comparação pareada entre os componentes do modelo foi obtida por meio de 

aplicação de formulário online (https://forms.gle/1jWhPNTe2yqxVkem9). Na primeira 

seção do formulário foi detalhado os indicadores dos componentes do modelo, seguida 

da apresentação do método do AHP e a Escala Fundamental de Saaty.  

Posteriormente, os participantes realizaram comparações pareadas entre os seis 

componentes. Para facilitar o entendimento da metodologia e reduzir possíveis erros, foi 

solicitado aos decisores que indicassem se o componente “A” era mais, menos ou 

igualmente importante ao componente “B” para a gestão da infraestrutura verde de 

cidades brasileiras, selecionando em seguida o valor dessa importância, conforme a 

Escala Fundamental de Saaty.  

Além disso, foram coletadas informações sobre a região geográfica, nível de 

escolaridade, setor de atuação profissional e área de especialização de cada ator 

consultado. Não foram coletadas informações que permitissem identificação dos 

participantes. 

A seleção dos especialistas consultados nesta pesquisa baseou-se em uma 

metodologia que incluiu a análise de publicações científicas, a participação em eventos 

técnico-científicos e a consulta a órgãos governamentais de diferentes esferas. A seleção 

considerou como especialistas profissionais com formação superior nas áreas 

relacionadas a gestão da infraestrutura verde. Foram incluídos profissionais de nível 

superior e com pós-graduação lato sensu, com experiência prática na gestão da 

https://forms.gle/1jWhPNTe2yqxVkem9
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infraestrutura verde em cidades brasileiras, bem como profissionais com pós-graduação 

stricto sensu. 

Tais profissionais, ligados a diferentes setores de atuação profissional (acadêmico, 

administração pública, setor privado e economia mista) também representam todas as 

macrorregiões do Brasil, incluindo especialistas que atuam diretamente com a área de 

estudo (Tabela 3-3). 

Tabela 3-3: Quantitativo de especialistas nos critérios de seleção (2 e 3) 

Categoria Quantitativo (n = 54) 

Setor de atuação profissional 

Acadêmico 28 (51,85%) 

Administração pública 21 (38,89%) 

Setor Privado/Economia mista 5 (9,26%) 

Região geográfica 

Sudeste 31 (57,41%) 

Sul 8 (14,81%) 

Centro-Oeste 6 (11,11%) 

Nordeste 6 (11,11%) 

Norte 3 (5,56%) 

Local de atuação profissional 

Estudo de caso 9 (16,67%) 

Demais regiões 45 (83,33%) 

 

Os especialistas relacionados, foram os profissionais das seguintes áreas: 

administração pública, agronomia, arborização urbana, arquitetura e urbanismo, 

biodiversidade, ciência ambiental, ciência florestal, ecologia, engenharia ambiental, 

engenharia florestal, entomologia, geociências, gestão de cidades inteligentes, gestão de 

recursos hídricos, meio ambiente e sustentabilidade, planejamento urbano, serviços 

ecossistêmicos e zoologia. 

 

Processamento dos dados 

As comparações pareada dos componentes do modelo foram processadas e 

analisados no software R, utilizando principalmente o pacote ahpsurvey (Cho, 2019). 

Especializado no método AHP, este pacote facilita a reformatação dos dados, a execução 

das etapas do AHP e a agregação de preferências individuais (Cho, 2019). Os pesos dos 

componentes, considerando os julgamentos individuais, foram determinados utilizando o 

autovalor principal da matriz. A agregação do peso final foi obtida utilizando a média 

geométrica para manter a propriedade recíproca da matriz (Guillén-Mena et al., 2023). 
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Avaliação da consistência dos julgamentos dos especialistas 

Em contextos reais, a complexidade de sistemas e a subjetividade inerente às 

percepções individuais pode provocar inconsistências nas comparações pareadas entre n 

componentes. Para assegurar um nível aceitável de coerência nos julgamentos, em termos 

de proporcionalidade e transitividade das comparações, Saaty (1980) propôs uma razão 

de consistência (CR) calculada conforme a Equação 2. 

𝐶𝑅 =  
𝐶𝐼

𝑅𝐼
 Equação 2 

Onde, CI representa o índice de consistência, derivado do autovalor principal 

(𝜆𝑚𝑎𝑥) e no número de componentes (n), sendo calculado pela Equação 2. 

𝐶𝐼 =  
𝜆𝑚𝑎𝑥 − 𝑛

𝑛 − 1
 Equação 2 

 

RI representa o índice aleatório, que corresponde ao valor médio do CI obtido de 

matrizes de comparação preenchidas aleatoriamente. Cho (2019) obteve RI = 1,250 para 

matriz com seis componentes. Nesta pesquisa, uma simulação com 500.000 matrizes 

aleatórias com seis componentes, o valor de RI foi de 1,248. 

No contexto do AHP, a premissa estabelecida por Saaty (2013) determina que um 

CR > 0,10 indica a presença de inconsistências nas comparações pareadas, sendo 

necessária a revisão e correção das comparações. Devido a impossibilidade de identificar 

o julgamento individual dos especialistas, todas as matrizes de comparação que 

apresentaram CR > 0,10 foram excluídas da agregação dos pesos. 

 

Consenso entre grupo de especialistas 

A consistência da ponderação obtida pelo julgamento individual de especialistas 

diversos, foi avaliada através da análise de consenso. Esta análise permite comparar 

variações na percepção de diferentes perfis de especialistas, como Acadêmicos ou 

Administradores Públicos ou profissionais do Setor Privado/Economia Mista, bem como 

as variações entre os julgamentos dos especialistas com experiência direta na área 

investigada com os julgamentos dos demais especialistas. A avaliação do consenso foi 

baseada na metodologia descrita por Goepel (2013), que utiliza a entropia de Shannon 

para mensurar a variação das prioridades entre diferentes grupos de especialistas. O índice 

de consenso (S*) é classificado como: muito baixo (≤ 50%), baixo (51%–65%), moderado 

(66%–75%), alto (76%–85%) e muito alto (≥ 86%). 
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A média geométrica e o desvio-padrão dos pesos agregados, para cada grupo de 

especialistas, foram calculados e representados graficamente para comparar a 

variabilidade e o valor de tendência central dos componentes do modelo. 

 

Cenários de governança  

O modelo espacial de gestão da infraestrutura verde de cidades brasileiras foi 

aplicado em cenários que reproduzem diferentes contextos de governança. O propósito 

desta etapa é compreender, por meio da mensuração e do mapeamento, de que maneira 

diferentes arranjos de governança influenciam o modelo proposto, considerando que a 

governança deve apoiar a manutenção da integridade e do funcionamento dos sistemas 

ecossistêmicos em áreas urbanas (Bennett; Satterfield, 2018). Desta forma, três cenários 

de governança foram simulados, visando representar contextos desafiadores, 

participativos e focado nos desafios climáticos contemporâneos. 

 

Cenário 1: Igualdade entre os componentes 

O Cenário 1 (C1) tem como pressuposto que todos os serviços ecossistêmicos 

possuem a mesma relevância para a gestão da infraestrutura verde, atribuindo pesos iguais 

(1/6) para todos os componentes do modelo. Este cenário visa representar o contexto mais 

desafiador, no qual não é possível a consulta a especialistas para definir a importância 

relativa dos componentes do modelo. Entende-se que essa possa ser a realidade 

vivenciada por cidades, onde a escassez de recursos humanos qualificados e a limitada 

disponibilidade de instrumentos técnicos, normativos impossibilitam um planejamento 

urbano eficaz. 

 

Cenário 2: Consulta a especialistas 

O Cenário 2 (C2), é o cenário mais participativo, onde os pesos de cada 

componente do modelo são derivados do conhecimento e estudos empíricos de 

especialistas em gestão da infraestrutura verde. Este cenário contextualiza cidades que 

dispõem de um mínimo de recursos para subsidiar os processos decisórios relacionados à 

gestão da sua infraestrutura verde. Nesses contextos, a tomada de decisão é respaldada 

pelo conhecimento de atores envolvidos com a temática e pelo entendimento das 

especificidades ecológicas, socioambientais e territoriais local. 
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Cenário 3: Resiliência e adaptabilidade urbana às mudanças do clima 

O Cenário 3 (C3) tem como foco o uso da infraestrutura verde como estratégia 

para adaptação de eventos climáticos extremos, associados tanto às mudanças nos padrões 

climáticos quanto aos impactos decorrentes dos processos de urbanização dos 

ecossistemas naturais. O objetivo deste cenário não é planejar a infraestrutura verde para 

minimizar um problema específico, e sim, priorizar os serviços ecossistêmicos que 

contribuem para a adaptação climática. Assim, os componentes do modelo diretamente 

relacionados à regulação desses eventos, como regulação de temperatura e inundações, 

recebem o dobro do peso atribuído aos demais componentes. Este cenário contextualiza 

cidades cuja governança está orientada por princípios de resiliência e adaptabilidade 

urbana, frente a crescente frequência e severidade dos desastres socioambientais. 

 

Análise de dados 

O modelo espacial de gestão da infraestrutura verde tem como saída o 

mapeamento da prioridade de infraestrutura verde baseada na dinâmica espacial dos 

serviços ecossistêmicos e da vulnerabilidade social da área investigada. Como resultado, 

foram gerados três mapas referentes a cada cenário de governança. A comparação entre 

esses mapas ocorreu através da análise da diferença entre imagens; da correlação linear e 

da quantificação de área das classes de prioridade os entre os cenários. 

A comparação entre os cenários, a nível de células do mapa (com resolução de 10 

m), empregou o método de diferença de imagens, que consiste na subtração dos valores 

de célula entre duas imagens raster que compartilham a mesma área de estudo, projeção 

cartográfica, extensão e resolução espacial. Para complementar as análises de 

comparação, a dispersão dos valores entre os mapas foi examinada por meio de gráficos 

de dispersão, e foram calculados a regressão linear e o coeficiente de determinação para 

avaliar o grau de correspondência entre os cenários. 

Para apoiar a comparação visual e quantitativa dos diferentes graus de prioridade, 

as áreas foram classificadas em cinco classes de prioridade. O intervalo das classes foi 

baseado na distribuição estatística dos valores, utilizando o desvio-padrão (σ) em relação 

à média (μ) . 

Prioridade muito baixa: ≤ μ – 1,5σ 

Prioridade baixa: > μ – 1,5σ e ≤ μ – 0,5σ 

Prioridade média: > μ – 0,5σ e ≤ μ + 0,5σ 

Prioridade alta: > μ + 0,5σ e ≤ μ + 1,5σ 
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Prioridade muito alta: > μ + 1,5σ 

 

Os dados foram processados no ambiente R Core Team (2024) e os mapas foram 

estilizados no sistema de informação geográfica QGis 3.22.3 (QGIS Development Team, 

2022). 

 

Resultados 

 

Processo de Hierarquia Analítica 

A Tabela 3-4 exibe o peso dos componentes do modelo espacial, obtido através 

da agregação do julgamento individuais de todos os especialistas consultados cuja 

comparações tiveram razão de consistência ≤ 0,10. 

Tabela 3-4: Peso ± desvios-padrão dos critérios do modelo considerando julgamentos com CR ≤ 0,10 

Cult Bio Temp Atm Agua Vuln 

0,143 ± 0,127 0,123 ± 0,093 0,120 ± 0,087 0,112 ± 0,069 0,158 ± 0,121 0,158 ± 0,108 

Promoção de saúde, recreação e lazer (Cult); Manutenção e suporte a biodiversidade (Bio); Regulação da 

temperatura e umidade (Temp); Regulação de poluentes atmosféricos (Atm); Regulação do fluxo de água 

(Agua); Vulnerabilidade social (Vuln) 

 

Vuln e Agua foram os componentes considerados mais importantes para a gestão 

da infraestrutura verde de cidades brasileiras, enquanto Atm recebeu a menor 

importância. A amplitude observada entre esses componentes é de 0,046. O desvio-

padrão dos julgamentos individuais dos especialistas indica uma grande variabilidade no 

grau de importância atribuído aos componentes. Todos os componentes exibiram 

Coeficiente de Variação (CV) maiores que 60%. A maior variabilidade foi identificada 

no componente Cult (CV = 88, 81%). 

Os julgamentos dos especialistas com diferentes perfis foram comparados para 

avaliar a variabilidade na ponderação dos componentes do modelo. Na primeira 

comparação, os especialistas foram agrupados conforme sua experiência direta com a área 

de estudo, distinguindo-se entre aqueles que atuam diretamente em Belo Horizonte e 

aqueles que exercem suas atividades em outras cidades brasileiras. Os pesos e o desvio-

padrão de cada critério dos diferentes grupos são apresentados na Figura 12 A. Observa-

se que o componente Cult recebeu menor peso dos especialistas com atuação direta na 

área investigada (0,094 ± 0,128), o coeficiente de variação (CV) para esse componente 

foi de 137,94%, indicando grande dispersão nas opiniões quanto a sua importância. Em 

contrapartida, o componente Vuln obteve o maior peso entre os especialistas que atuam 
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em Belo Horizonte (0,183 ± 0,089), com CV = 49,07%. O componente Temp apresentou 

contraste entre os grupos, com peso de 0,174 ± 0,061 (CV = 34,90%) para especialistas 

que atuam em Belo Horizonte e peso 0,101 ± 0,096 (CV = 94,38%) para especialista que 

atuam em outras cidades do Brasil. O desvio-padrão, e consequentemente o CV, indicam 

que os especialistas que atuam na área investigada são mais consistentes em relação ao 

grau de importância da componente para a gestão da infraestrutura verde. Embora seja 

identificado divergência no grau de importância de alguns componentes, os pesos e as 

variabilidades observada entre os grupos indicam uma consistência nas ponderações. Esse 

resultado é validado pelo índice de consenso (S* = 0,968), classificado como consenso 

muito alto (Goepel et al., 2018). 

Na segunda comparação, os especialistas foram agrupados conforme o setor de 

atuação profissional, sendo categorizados como Acadêmicos, Administradores Públicos 

ou profissionais do setor privado/economia mista. Os pesos e desvios-padrão 

correspondentes a cada grupo são apresentados na Figura 12 B. Entre os especialistas 

consultados, apenas um profissional do setor privado/economia mista apresentou 

julgamento com CR ≤ 0,10, sendo assim, os pesos para este grupo devem ser entendidos 

como observações pontuais, e não como uma medida de tendência central de uma 

distribuição, limitando a comparação deste grupo com os demais. Similar ao observado 

na Figura 12 A, Temp foi o componente que apresentou maior contraste entre os grupos, 

com peso de 0,077 ± 0,129 (CV = 167,52%) para o grupo de acadêmicos; peso de 0,154 

± 0,054 (CV = 35,14%) para funcionários públicos; e peso de 0,187 determinado por um 

profissional do setor privado/economia mista. O grau de importância deste componente 

para o modelo foi muito inconsistente entre o grupo de acadêmicos. Também foram 

observadas grandes inconsistências nos julgamentos intragrupos para o componente Cult, 

com peso de 0,162 ± 0,142 (CV = 87,65%) para o grupo de acadêmicos; e peso de 0,129 

± 0,136 (CV = 105,53%) para o grupo de funcionários públicos. Os demais componentes 

também apresentaram alta variabilidade intragrupo com CV > 60%. O índice de consenso 

para esse conjunto de grupos, desconsiderando setor privado/economia mista, foi 

classificado como muito alto (S* = 0,964). 
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Figura 12: Pesos e desvios-padrão dos critérios obtidos a partir do agrupamento dos especialistas por: A) 

Local de atuação profissional; B) Setor de atuação profissional 
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Modelagem e comparação dos cenários de governança 

Os pesos que foram atribuídos para os componentes nos cenários de governança 

são exibidos na Tabela 3-5. No C1, foram atribuídos pesos iguais aos componentes. No 

C2, os pesos foram extraídos dos julgamentos dos especialistas consultados, 

normalizados de modo que soma totalizasse 1 (um). Já no C3, os componentes que 

representam serviços ecossistêmicos que contribuem diretamente para a adaptação 

climática receberam o dobro de importância dos demais componentes. 

Tabela 3-5: Pesos atribuídos aos componentes do modelo nos três cenários 

Componente C1 C2 C3 

Promoção de saúde, recreação e lazer 0,167 0,176 0,125 

Manutenção e suporte a biodiversidade 0,167 0,151 0,125 

Regulação da temperatura e umidade 0,167 0,147 0,250 

Regulação de poluentes atmosféricos 0,167 0,137 0,125 

Regulação do fluxo de água 0,167 0,194 0,250 

Vulnerabilidade social 0,167 0,194 0,125 

 

Os mapas de saída da modelagem são apresentados na Figura 14. Os mapas, 

interpretados como mapas de prioridade de infraestrutura verde, foram categorizados em 

cinco classes de prioridade: muito baixa, baixa, média , alta e muito alta.  

A comparação visual dos mapas mostra os efeitos dos diferentes cenários de 

governança na gestão da infraestrutura verde. No geral, foram observadas pequenas 

mudanças na espacialização das classes de prioridade entre cenários. As áreas com 

prioridade muito alta e alta por infraestruturas verdes se concentram na região Norte e 

Sudoeste de Belo Horizonte, enquanto as áreas com prioridade muito baixa se concentram 

a sudeste, leste e noroeste. O C3 apresentou a maior proporção de áreas com prioridade 

muito baixa (9,45%) e a maior proporção de área de prioridade alta e muito alta (36,88%). 

Os cenários. C1 e C2 exibiram as menores diferenças nas proporções das classes de 

prioridade, com a maior diferença identificada na classe de prioridade média (0,30%). 
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Figura 13: Mapas de prioridade de infraestrutura verde organizado em cinco classes de prioridades: Muito 

alta, alta, média, baixa e muito baixa 

 

O mapa de diferença espacial entre o C1 e C2 revela que a maioria das células 

apresentam valores próximo de zero, resultado observado pela predominância de tons 

claros. A amplitude da diferença entre esses cenários variou de -0,054 a 0,022. As regiões 

em tons de azul mostram áreas onde o C2 possui valores superiores ao C1, ou seja, regiões 

onde a prioridade de infraestrutura verde no C2 é maior que em C1. Na região central, 

algumas manchas de tons verdes são observadas destacando a relação oposta, regiões 

onde o C1 possui valores maiores que C2. A análise da regressão linear corrobora com a 

análise espacial. O gráfico de dispersão exibe a nuvem de pontos bem alinhada com a 

linha y = x (pontilhada) e o coeficiente de determinação (R² =0,995) reforça a correlação 

muito forte e positiva entre os dois cenários. A equação de regressão linear ajustada 

corrobora quantitativamente com o observado no mapa de diferença espacial, o valor do 

intercepto próximo a zero, porém negativo (-0,012) e o valor do coeficiente angular 

(1,06), reforçam a semelhança entre os dois cenários, com o C2 possuindo, em média, 

valores ligeiramente maiores que C1 (coeficiente angular > 1). 

No mapa de diferença espacial entre C1 e C3, observa-se maior variabilidade e 

intensidade de cores em comparação à análise C1 x C2, revelando uma divergência mais 

pronunciada entre esses cenários. A amplitude da diferença ente C1 e C3 variou de -0,114 
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a 0,081. Visualmente, as áreas onde C3 possuem valores maiores que C1 (tons de azul) 

são mais extensas do que as áreas onde C1 possui valores superiores (tons verde-

amarelos). O mapa de diferença exibe manchas de valores negativos (C3 > C1) próximas 

a manchas de valores positivos (C1 > C3). São observadas pequenas manchas de tons 

próximos de branco (C1 ≈ C3) ao longo de toda área investigada. A análise de regressão 

linear revela alta correlação positiva entre os dois cenários (R² = 0,938), porém levemente 

mais fraca que a correlação entre C1 x C2. Isso pode ser observado pela menor densidade 

e maior dispersão da nuvem de pontos ao redor da linha de regressão (linha vermelha). A 

equação da regressão linear reforça o que foi inferido na análise espacial, o valor do 

intercepto ≈ 0, 008 e o coeficiente angular = 1,01 indicam similaridade dos valores entre 

os dois cenários, com o C3, possuindo, em média, valores levemente superiores. 

 

 
Figura 14: Mapa de diferença entre os cenários analisados no modelo espacial de gestão da infraestrutura 

verde 

 

A comparação entre C2 e C3 resultou em uma diferença espacial com amplitude 

variando de −0,106 a 0,101. Observam-se manchas em maior área e quantidade nos tons 

verde-amarelos, principalmente nas áreas limítrofes a leste e ao sul, representando as 
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regiões onde o C2 possui valores superiores ao C3. Manchas em tons de azul, indicando 

que C3 possui valores superiores a C2, se concentram na região central e a noroeste. A 

nuvem de pontos do gráfico de dispersão para C2 x C3 exibe um padrão de dispersão e 

densidade similar ao observado entre C1 x C3. A similaridade da nuvem de pontos e do 

coeficiente de determinação (R² =0,938) reforça a proximidade entre C1 e C2, e como 

esses cenários se destoam de C3. A equação de regressão linear ajustada (𝑦 = 0,0207 +

0,952 𝑥) indica que, nas áreas com menores valores, C3 possui valores médios superiores 

a C2. Contudo, à medida que os valores aumentam, os valores médios do C2 passam a 

ser superiores aos do C3. 

A comparação entre os cenários de governança mostrou que o cenário onde os 

componentes têm igual importância para o modelo (C1) e o cenário com a consulta ao 

especialista (C2) representaram abordagens muito similares para a gestão da 

infraestrutura verde, resultando em um arranjo espacial quase idêntico. O cenário focado 

na resiliência e adaptabilidade (C3), embora fortemente correlacionado com C1 e C2, 

apresentou um arranjo espacial de gestão da infraestrutura verde distinto dos demais 

cenários. 

 

Discussão 

 

Este estudo propôs um modelo espacial de gestão da infraestrutura verde em 

cidades brasileiras, baseado em cinco serviços ecossistêmicos e na vulnerabilidade social. 

O modelo resultante expressa a distribuição espacial da agregação desses componentes 

considerando seus pesos relativos e, aplicado a Belo Horizonte, permitiu identificar áreas 

prioritárias para a alocação e/ou adaptação de elementos da infraestrutura verde. A 

metodologia empregada apresenta potencial de replicação em outras cidades brasileiras, 

principalmente diante da necessidade de incorporar múltiplos critérios socioambientais 

no planejamento urbano. 

É importante destacar, contudo, que a simples presença física da infraestrutura 

verde não garante a provisão efetiva dos serviços ecossistêmicos associados (Wolch et 

al., 2014). Para que esses serviços se concretizem, os elementos da infraestrutura verde 

devem apresentar características ecológicas adequadas, como diversidade estrutural, 

conectividade e capacidade de suporte, e ser manejados de maneira contínua e apropriada 

ao longo do tempo (Knobel et al., 2019; Martini; Biondi, 2022). Assim, os resultados 

deste estudo reforçam a necessidade de integrar o planejamento espacial com estratégias 
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de gestão capazes de assegurar a funcionalidade ecológica e a efetividade social da 

infraestrutura verde. 

 

Consenso e julgamento de especialistas 

A hipótese de que especialistas de perfis geográficos e profissionais diferentes 

apresentariam perspectivas distintas, refletindo na ponderação dos componentes do 

modelo, não foi confirmada. A análise dos julgamentos individuais de todos os grupos de 

especialistas revelou uma alta variabilidade (CV > 60%) nas prioridades atribuídas aos 

componentes do modelo. O consenso muito alto indicado pelo índice de consenso (S*), é 

atribuído a grande variabilidade nos julgamentos individuais que atuou como elemento 

de consenso entre os grupos. 

Ao comparar os julgamentos de especialistas que atuam diretamente na área de 

estudo com os demais, identificou-se que desafios vivenciados localmente foram 

priorizados. Belo Horizonte foi a capital brasileira mais afetada pelo aumento da 

temperatura em 2023 e, em 2024, a cidade registrou ondas de calor com temperaturas até 

7 °C acima da média (Cemadem, 2024; Marengo et al., 2025). Esse contexto se refletiu 

nos resultados: os especialistas locais atribuíram maior peso ao serviço ecossistêmico de 

regulação da temperatura e umidade em comparação aos especialistas de outras regiões 

do país. 

Na comparação entre especialistas de diferentes setores de atuação profissional, a 

maior variabilidade foi observada no grupo de acadêmicos em contraste com o grupo de 

funcionários públicos. Esse resultado é atribuído a natureza multidisciplinar da consulta, 

que incluiu acadêmicos de diversas disciplinas envolvidas no planejamento da 

infraestrutura verde. 

No julgamento de todos os especialistas, os componentes regulação do fluxo de 

água e vulnerabilidade social foram considerados os mais importantes para a gestão da 

infraestrutura verde de cidades brasileiras. Esse resultado está alinhado com a realidade 

socioambiental e os desafios enfrentados pelas áreas urbanas do Brasil. As enchentes e 

inundações são, de fato, os desastres que mais impactam as cidades brasileiras, com 

graves consequências humanitárias e socioeconômicas (Aguilar-Muñoz; Calderón-

Pacheco, 2023; Pillar; Overbeck, 2024). Em 2024, o Brasil enfrentou uma das maiores 

catástrofes socioambientais de sua história. A macrorregião Sul do Brasil foi afetada por 

inundações catastróficas, resultando em 213 mortes e/ou desaparecimentos, 600.000 
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pessoas deslocadas e perdas significativas na infraestrutura urbana e rural (Pillar; 

Overbeck, 2024). 

A priorização da vulnerabilidade social frente aos demais componentes é 

corroborada por estudos que demostram a intersecção entre desastres ambientais e 

desigualdades sociais e a importância do fortalecimento de estratégias de justiça 

socioambiental. Wink Júnior et al. (2023) investigaram o impacto das inundações na 

pobreza da população brasileira e seus resultados sugerem a existência de maior 

severidade dos efeitos para a população mais vulnerável, uma vez que esse perfil de 

indivíduos está diretamente associado as piores condições financeiras e de saúde, e 

moradias desprotegidas localizadas em locais com baixa infraestrutura. Cuchi et al. 

(2024) analisaram a distribuição e acessibilidade dos serviços ecossistêmicos em um 

estado brasileiro e encontraram discrepâncias significativas entre diferentes condições 

socioeconômicas e a disponibilidade de serviços ecossistêmicos. 

Os pesos agregados dos componentes, obtidos pelo julgamento de todos os 

especialistas, exibiram uma pequena amplitude, com variação de 13,52%. O equilíbrio 

observado no grau de importância entre os componentes do modelo, conforme o 

julgamento dos especialistas brasileiros, reflete a urgência e a complexidade dos desafios 

contemporâneos enfrentados nas cidades brasileiras. Considerando a expertise dos 

especialistas e a razão de consistência dos julgamentos, acredita-se ser uma tarefa 

desafiadora priorizar componentes em uma realidade onde todas as estratégias são 

consideradas urgentes para a resiliência, adaptação e sustentabilidade das cidades.  

A grande variabilidade observada nos julgamentos individuais, gerou um 

equilíbrio no peso final dos componentes. Esse equilíbrio não foi observado em outros 

estudos. Por exemplo, Fan e Ma (2024), ao consultarem oito especialistas para priorizar 

oito serviços ecossistêmicos em uma metrópole chinesa, obtiveram pesos com variação 

de 48,83%. Srdjevic et al. (2019) consultaram doze especialistas priorizar quatro 

categorias de serviços ecossistêmicos em Voivodina (Sérvia) e os pesos tiveram variação 

de 74,10%. Estes estudos, que também empregaram o método AHP, demonstram uma 

maior hierarquização dos critérios. 

 

Impacto dos cenários de governança na gestão da infraestrutura verde 

O cenário C2 é considerado o mais adequado, por representar uma governança 

fortalecida e de caráter mais participativo. No entanto, reconhece-se que muitas cidades 

não dispõem de recursos institucionais, técnicos ou financeiros para subsidiar processos 
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decisórios complexos, sobretudo aqueles relacionados a questões socioambientais e 

ecológicas. Por esse motivo, o modelo foi comparado a cenários adicionais que 

representam formas de governança menos estruturadas, permitindo avaliar sua 

aplicabilidade mesmo em contextos com capacidades limitadas. 

Inicialmente, esperava-se que os cenários que priorizavam a consulta a 

especialistas (C2) e a adaptação climática (C3) apresentassem maior similaridade, dadas 

as urgências de resiliência e adaptação climática, em comparação ao cenário de igual 

importância dos componentes (C1). Contudo, essa hipótese foi refutada. 

A análise comparativa entre C1, C2 e C3, utilizando métodos de diferença espacial 

e correlação, demonstrou que C1 e C2 exibiram diferenças mínimas, tanto 

quantitativamente quanto no arranjo espacial. Essa forte correlação entre C1 e C2, apesar 

de divergir da hipótese inicial, é interpretada como um resultado positivo para o propósito 

da pesquisa. O fato de C1 e C2 apresentarem resultados fortemente correlacionados indica 

que o modelo desenvolvido é um instrumento confiável para cidades que, devido à 

escassez de recursos ou conflitos de governança, enfrentam dificuldade na consulta de 

especialistas em gestão da infraestrutura verde.  

A hierarquia dos critérios do modelo atribuídas no cenário de resiliência e 

adaptabilidade urbana quando comparado com a hierarquia dos critérios obtidos pelos 

especialistas que atuam diretamente na área de estudo diferiram, principalmente, por não 

considerar vulnerabilidade social com importância similar aos serviços ecossistêmicos 

que contribuem para a adaptação climática. Esse resultado juntamente com o peso da 

vulnerabilidade social atribuída pela consulta a todos os especialistas são um indicativo 

de que a justiça ambiental é uma prioridade para as partes interessadas na gestão da 

infraestrutura verde no Brasil. 

 

Limitações da pesquisa 

A principal limitação desta pesquisa refere-se à combinação de dados com 

diferentes resoluções espaciais, uma vez que, redimensionar e criar composições com 

camadas espaciais oriundas de fontes com diferentes resoluções espaciais 

inevitavelmente introduz imprecisão, refletindo em uma precisão do conjunto de dados 

com resolução mais grosseira (Kremer et al., 2016). 

A não identificação dos especialistas consultados foi o método selecionado para 

evitar qualquer viés nas análises dos julgamentos individuais e no consenso entre os 

grupos. Contudo, após cálculo do CR, percebeu-se que este método impossibilitou a 
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reconsulta para correção de inconsistências. Essa limitação também impossibilitou uma 

comparação entre especialistas que atuam em diferentes macrorregiões brasileiras, análise 

almejada no delineamento da pesquisa.  

Os componentes selecionados para o modelo foram os serviços ecossistêmicos 

mais investigados em áreas urbanas brasileiras, incluindo um componente de 

vulnerabilidade social. Outros componentes, como segurança alimentar, sequestro de 

carbono, qualidade dos espaços verdes existentes, foram identificadas como questões 

relevantes, contudo, não foram consideradas como componentes devido à falta de dados 

escalonáveis e a complexidade na aplicação do AHP à medida que o número de critérios 

aumenta (Bodin; Gass, 2003). 

O objetivo deste modelo é subsidiar um instrumento de apoio a decisão baseado 

em evidências que possa ser replicado em áreas urbanas de diferentes contextos, 

contribuindo para a gestão da infraestrutura verde principalmente em cidades com 

limitações de recursos humanos. Contudo, o estudo de caso foi direcionado a uma cidade 

de grande porte do Brasil pela confiabilidade dos dados disponíveis. Essa limitação de 

informações básicas para o diagnostico ecológico-ambiental de cidades, principalmente 

de pequeno porte, é o principal limitante para a replicabilidade do modelo. Felizmente, 

iniciativas que disponibilizam, de forma aberta e gratuita, como as plataformas 

MapBiomas (https://brasil.mapbiomas.org/) e GeoReDUS 

(https://www.redus.org.br/georedus) e o artigo científico de Guo et al. (2023), 

possibilitam a aplicação do modelo para muitas cidades brasileiras. 

 

Considerações finais 

 

Os resultados deste estudo evidenciam que a integração de múltiplos serviços 

ecossistêmicos e da vulnerabilidade social em um modelo espacial constitui uma 

estratégia promissora para aprimorar a gestão da infraestrutura verde em cidades 

brasileiras. A aplicação do modelo em Belo Horizonte demonstrou sua capacidade de 

identificar áreas prioritárias em diferentes contextos de governança, revelando um 

instrumento flexível e aplicável tanto a cenários com maior robustez institucional quanto 

àqueles marcados por limitações técnicas e de recursos. Além disso, a análise dos 

julgamentos dos especialistas destacou a influência dos desafios locais na definição de 

prioridades e reforçou a centralidade da justiça socioambiental no processo decisório, 

https://www.redus.org.br/georedus
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principalmente em um país caracterizado por desigualdades profundas e crescente 

exposição a eventos climáticos extremos.  
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Considerações finais 

 

Este estudo propôs um modelo de gestão da infraestrutura verde urbana calibrado 

para a realidade socioecológica de cidades brasileiras. Este integra os serviços 

ecossistêmicos mais relevantes no contexto nacional com aspectos da vulnerabilidade 

social. A abordagem desenvolvida é robusta e reprodutível em outros municípios do Sul 

Global, sendo útil para assistir à tomada de decisão sobre a gestão da infraestrutura verde. 

A revisão sistemática da literatura sobre os serviços ecossistêmicos associados a 

infraestrutura verde nas cidades do Brasil revela um viés predominando a investigação 

dos serviços de regulação e uma escassez de abordagens multifuncionais. Ao selecionar 

os indicadores de serviços ecossistêmicos e vulnerabilidade social com base nas 

produções científicas brasileiras e ponderá-los através da consulta a especialistas, 

garantimos a relevância e a aplicabilidade do instrumento. A concepção do método, 

fundamentada em dados geoespaciais, ferramentas e métodos acessíveis, visa 

democratizar sua aplicação em cidades com diferentes capacidades de governança da 

infraestrutura verde. 

Os diferentes cenários de governança não afetaram o método de priorização da 

infraestrutura verde proposto. Isto demonstra a reprodutibilidade do método de gestão, 

mesmo em cenários de governança enfraquecida. Este resultado refutou a hipótese inicial 

de que a consulta a especialista produziria resultados similares ao cenário de priorização 

dos serviços ecossistêmicos diretamente relacionados aos extremos climáticos.  

A inclusão da vulnerabilidade social como um componente do modelo alinha esta 

pesquisa à tendencia global sobre justiça ambiental e permite a investigação de 

características ecossistêmicas e sociais baseadas na realidade do Brasil. Os resultados 

demonstram que, diferentemente de padrões observados em algumas cidades do Norte 

Global, as populações mais vulneráveis no Brasil tendem a se concentrar em áreas 

periféricas com maior cobertura vegetal. Contudo, está proximidade não se traduz em 

acesso equitativo a todos os serviços ecossistêmicos, principalmente os culturais e de 

recreação, que se concentram em áreas de menor vulnerabilidade. Essa análise das 

interações entre os componentes do modelo é uma contribuição original, destacando que 

a simples presença de elementos da infraestrutura verde não garante a provisão de 

múltiplos benefícios socioambientais, o que demanda um planejamento estratégico e 

fundamentado no contexto local. A alocação de novos elementos da infraestrutura verde 

e a adaptação dos existentes precisar considerar a dinâmica das interações entre os 
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múltiplos serviços fornecidos pela infraestrutura verde no território, otimizando a 

provisão dos mesmos. 

Futuros estudos devem aprofundar a compreensão sobre a multifuncionalidade 

das infraestruturas verdes em cidades brasileiras, principalmente no que se refere às 

interações entre diferentes serviços ecossistêmicos. É igualmente importante avançar na 

investigação dos efeitos do MAUP, com o objetivo de aprimorar as análises de correlação 

espacial e na incorporação de outros serviços ecossistêmicos, como segurança alimentar 

e sequestro de carbono. Outra demanda identificada é o potencial de diferentes tipologias 

e componentes de infraestrutura verde em ofertar simultaneamente determinados serviços 

ecossistêmicos. Além disso, a agenda de pesquisa científicas deve ampliar a abrangência 

geográfica incluindo as cidades de pequeno e médio porte e as macrorregiões menos 

representadas nos estudos, como o Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 
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Apêndice 

 

Apêndice Quadro 1: Artigos selecionados na revisão sistemática de literatura. Id. – Idioma; E – Inglês; P – 

Português; S – Espanhol; Mult – aborda a multifuncionalidade?; VulnE – aborda vulnerabilidade 

socioeconômica? 

Artigo Id. Ano Nível 

geográfico 

Mult Vuln Seção CICES Classe 

CICES 
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stingless bee Melipona quadrifasciata 
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manutenção 
2.2.6.2 
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Apêndice Figura 1: Bandas a) do vermelho (B4); b) do infravermelho próximo (B5) e; c) termal (B10) do 

Landsat-8 utilizadas para a recuperação da Temperatura da Superfície Terrestre (LST); d) LST, em graus 

Celsius 

 

 
Apêndice Figura 2: Método do cotovelo aplicado à análise de k-médias 
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Apêndice Figura 3: Distribuição da temperatura da superfície terrestre (LST) por classes de uso e cobertura 

do solo 
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Apêndice Figura 4: Agrupamento das bacias hidrográficas com áreas de risco de inundação baseado nos 

valores das métricas AI e PLAND 


